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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 4/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
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Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Norte.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.
Escola Superior de Enfermagem de Leiria.
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda

Resende.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de

Mello.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Santarém.

Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Sebastião.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 356/2001 (2.a série). — Por despachos do Ministro
da Defesa Nacional de 12 de Dezembro de 2000, foram autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Medalha da Nato:

Coronel Miguel João Oliveira Sequeira Marcelino.
Tenente Afonso Manuel de Maia Alves.
Tenente Carlos Manuel Morgado Braz.
Soldado David Alexandre Brito S. Cardoso.
Soldado António José Teixeira Rebelo.
Soldado Pedro Nuno Gomes Rebelo.
Soldado Pedro Miguel Maciel da Silva.
Renato Moura Coimbra.
Soldado Luís Filipe de Sousa Rosa.
Soldado Jorge Manuel Gomes Vaz Pereira.
Soldado Mário Jorge Alexandre Jerónimo.
Soldado Nuno Manuel Coelho Palma de Carvalho.
Soldado Bruno Alexandre Fernandes Laranjo.
Soldado José Manuel Pedro Aleixo.
Soldado Carlos Miguel da Assunção Dias.
Soldado Filipe José Gaspar Guertas.
Soldado Hélder Manuel Martins Costa Santos.
Soldado Sérgio Miguel de Faria Machado.
Soldado Luís Manuel Semedo Barros.
Soldado Manuel Francisco Fragoso Coxilha.
Soldado Nuno Miguel Reis de Sousa.
Soldado Dário Nongay da Costa Antunes.
Soldado Nuno Miguel Arruda Dias Ferreira
Soldado João Filipe Veloso de Oliveira.
Soldado Paulo Alexandre Proença Campos.
Soldado Nuno Miguel Gomes Carreira.
Soldado Carlos Hugo Pardal C. da Silva.
Soldado Marco Rafael Jesus Silva.
Tenente Óscar Manuel Verdelho Fontoura.
Primeiro-cabo Rui Filipe dos Reis Pires.
Primeiro-cabo Sérgio Paulo dos Reis Romano.
Soldado Hélder Fernando Castro Pereira.
Segundo-cabo Vítor Alfredo Lopes Campo Grade.
Soldado António José Baptista Viegas.
Soldado Nuno Miguel Silva Pereira.
Soldado Luís Miguel de Sousa Castro.
Soldado Rogério Ornelas Velosa.
Soldado José Carlos Rodrigues da Costa.
Soldado José António Oliveira Matias.
Soldado Pedro Daniel Martins Soares.
Soldado Paulo Alexandre Costa Durão.
Soldado Alexandre Miguel Silva Castilho.
Soldado Bruno Jorge Correia.
Soldado Faustino Manuel Carneiro Barbosa.
Soldado Bruno Miguel Machado Ferreira.
Soldado João Carlos Pinho Silva.
Soldado João Carlos Mendes Rodrigues.
Soldado Nicolau Jorge Teixeira Delgado.
Soldado Pedro Miguel da Cruz Pinto.
Soldado Nélson João Mendonça Teixeira.
Soldado Válter Roberto Pita da Cruz.
Soldado Nélson Augusto Antunes Porto.
Soldado Nélson José Martins Neves.
Soldado Nuno Miguel Fonseca Amaral.
Soldado Celso Manuel dos Reis Martins.
Cabo-adjunto Sílvio Jorge Macau da Luz.
Cabo Luís Jorge Ramalhete Pires.
Cabo Fernando José Fernandes Vivas.
Tenente-coronel Paulo Renato de Morais Rogado Serra.
Primeiro-sargento Horácio de Oliveira Gomes.
Primeiro-tenente Hélder Joaquim do Carmo Limpinho.
Primeiro-tenente Luís Miguel Cadete Sebastião Frias dos Santos.
Tenente-coronel Armínio José Teixeira Mendes.
Tenente-coronel João Luís Fonseca Nabais.
Capitão Paulo Sérgio Pereira Ribeiro.
Capitão Francisco José Bernardo A. Narciso.
Tenente João Paulo Alves.
Sargento José Francisco Lula Batuca.
Sargento Carlos Manuel Fernandes Soares.
Sargento Francisco Alberto Pires.
Primeiro-sargento Rogério Vieira de Sousa.
Primeiro-sargento Paulino da Silva Pereirinha.
Primeiro-sargento Ariel Milton Pinto de Sousa.

Primeiro-sargento José Carlos Lopes Osório Lima.
Primeiro-sargento Artur Fernandes Barbosa.
Segundo-sargento Filipe Augusto Veloso Coelho.
Cabo-adjunto Nuno Rafael Medeiros Rua.
Cabo-adjunto José Miguel Costa Guedes.
Segundo-cabo Paulo Manuel Soares Torres.
Capitão Victor Manuel da Silva Machoqueiro.
Primeiro-sargento Luís Manuel Brites Vieira.
Capitão Paulo Miguel da Silveira Poção.
Capitão Fernando Rafael Magalhães Mendes.
Primeiro-sargento Vítor Fernando Nunes Pereira.
Coronel José Domingos Canatário Serafim.

Medalha UNAVEM III:

Capitão António Manuel Alves Vedor.
Alferes Luís Fernando de Almeida de Brito.

Cavaleiro da Ordem do Mérito do Brasil:

Sargento-mor Gilberto Duarte Barata.

Medalha ONU:

Sargento Manuel Assunção Lopes Luís.
Primeiro-sargento José António de Oliveira Santos.
Primeiro-sargento Jorge Manuel L. de Oliveira Rosa.
Capitão piloto aviador Sérgio Manuel de Oliveira Leão.

Medalha comemorativa francesa:

Capitão Nuno Maria Vasconcelos Albergaria Pinheiro Moreira.
Coronel António José Marques Pires Nunes.

Medalha da Defesa Nacional Francesa:

Coronel de engenharia António Lobarinhas Garrido.

Medalha da Defesa Nacional das Forças Armadas Francesas:

Tenente-coronel Alberto Augusto Nunes.

Medalha comemorativa da Comunidade Europeia:

Capitão-tenente Carlos Teixeira Moreira.
Coronel Miguel João Oliveira Sequeira Marcelino.
Tenente-coronel Atílio Marques Gaspar da Chica.
Tenente-coronel António Manuel Cameira Martins.
Major Jocelino do Nascimento B. Rodrigues.
Tenente-coronel Fernando Pires Saraiva.
Coronel de engenharia Rui Manuel da Silva Rodrigues.
Primeiro-tenente Rui de Oliveira da Encarnação.
Tenente-coronel Daniel José Marques Policarpo.

Medalha da terra nacional — grau de prata francesa:

Tenente-coronel Faustino Alves Lucas Hilário.

Medalha comemorativa da missão militar de paz das Forças
Armadas Italianas:

Tenente-coronel Jorge Manuel Soeiro Graça.

Comendador da Ordem de Mérito Naval — Brasil:

Vice-almirante José Manuel Castanho Paes.

Medalha mérito Santos-Dumont — Brasil:

Tenente-coronel José Manuel Ribeiro Costa Gonçalves.

Medalha UNTAET — Timor:

Subtenente Miguel Carlos Afonso Leão Guerra.

Medalha de ouro da Defesa Nacional Francesa:

Coronel de engenharia João Luís Cardoso Martins Alves.

Medalha weu mission servic — Ygoslávia:

Capitão-de-fragata João da Cruz de Carvalho Abreu.
Primeiro-tenente Hélder Joaquim do Carmo Limpinho.
Primeiro-tenente Luís Miguel Cadete Sebastião Frias dos Santos.
Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.



N.o 8 — 10 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 389

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 14/2001. — O Decreto-Lei n.o 90/2000,
de 18 de Maio, vem alterar a Lei Orgânica do Instituto Português
da Droga e da Toxicodependência na parte em que se define o estatuto
dos titulares dos cargos de administração.

Conforme previsto no artigo 15.o do referido diploma, o presidente
e os vogais do conselho de administração estão sujeitos ao estatuto
de gestor público, auferindo as remunerações e tendo as regalias fixa-
das por despacho conjunto do Ministro das Finanças, do membro
do Governo responsável pela coordenação da política da droga e
da toxicodependência e do membro do Governo responsável pela
Administração Pública.

Estando a remuneração do presidente fixada em despacho autó-
nomo, cabe fixar as remunerações dos vogais do conselho de
administração.

Assim, determina-se que o regime remuneratório dos vogais do
conselho de administração do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência seja equiparado ao previsto para os vogais do conselho
de administração de empresa pública tipo B, nível 3, aplicando-se
a disciplina prevista na Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89,
de 3 de Agosto, com as actualizações a que seja sujeita.

15 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva. — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 357/2001 (2.a série). — Ao abrigo da alínea j)
do n.o 1 e do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 488/71, de 9
de Novembro, e no uso da faculdade de que me é conferida pelo
despacho n.o 18 249/2000 (2.a série), de 22 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
nomeio o coronel tirocinado de infantaria Abílio Dias Afonso como
vogal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 43/2001. — Por despacho do director-
-geral da Escola Náutica Infante D. Henrique de 12 de Outubro de
2000:
Eduardo da Silva Martins — autorizada, por urgente conveniência de

serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento para
exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique
em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2000 e pelo período de um ano, com a categoria de equiparado
a professor-adjunto, ficando inserido no escalão 1, índice 185, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, com a carga horária correspondente a quatro horas lectivas
semanais, com vencimento de 30 % da categoria, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal de 103 100$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 358/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 2 de Dezem-
bro de 2000:
Paula Maria da Graça Antunes, arquitecta paisagista principal do

quadro da ex-JAE — autorizada a passar à situação de licença sem
vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 359/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do ICER de 15 de Dezem-
bro de 2000:

Pedro Miguel Domingues dos Santos Lozano e Teresa Maria Moital
Rodrigues, técnicos superiores de informática de 2.a classe do qua-
dro da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
técnicos superiores de informática de 1.a classe.

Arlete Maria Martins Guerreiro Castanheira, técnica superior prin-
cipal do quadro da ex-JAE — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, técnica superior assessora.

Vasco Rui dos Santos Guedes, Ricardo Joaquim da Silva Lourenço,
Moisés Manuel Barbosa Machado e Maria de Lurdes Ferreira da
Silva Amaral, assistentes administrativos do quadro da
ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos principais.

António Ribeiro Gouveia, cantoneiro do quadro da ex-JAE — reclas-
sificado e nomeado definitivamente condutor de máquinas pesadas,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviço, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 360/2001 (2.a série). — Plano de emergência do
Aeroporto de Faro. — Considerando o definido na norma 9.1.1 do
anexo 14 à Convenção Internacional sobre Aviação Civil, nos termos
do artigo 8.o dos Estatutos do Instituto Nacional de Aviação Civil,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, homologo
o plano de emergência do Aeroporto de Faro, a título experimental,
pelo período de dois anos.

O plano referido deve ser objecto de reavaliação pela Direcção
de Aeródromos, Heliportos e Navegação Aérea, do INAC, em coor-
denação com a entidade gestora aeroportuária, até 20 de Dezembro
de 2002.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 12/2001 (2.a série). — Louvo o coronel de engenharia
(NIM 01570963) António Manuel Rosas Leitão pela forma muito
esclarecida e competente como durante mais de cinco anos desem-
penhou funções como assessor no Instituto da Defesa Nacional (IDN).

Oficial de grande inteligência e invulgar cultura, a sua acção no
IDN foi também pautada por inexcedíveis dedicação e entusiasmo,
a par com uma muita saudável atitude de permanente insatisfação,
exigência para consigo próprio e generoso voluntarismo, características
essas que soube sempre transmitir a todos que com ele trabalharam.

Ao longo destes últimos cinco anos, o coronel Rosas Leitão par-
ticipou com assinalável grau de responsabilidade em múltiplas acti-
vidades do IDN, a todas se devotando de forma dinâmica e eficaz.
Merecem destaque particular os seus envolvimentos no planeamento,
organização e conduta de seminários e mesas redondas sobre temáticas
fundamentais para a defesa nacional, de que são exemplo as relativas
ao estudo e ao debate do alargamento da Aliança Atlântica, do rela-
cionamento euro-africano e do futuro das indústrias de defesa por-
tuguesas e também a sua participação na dinamização das acções
de grande relevância e alcance ligadas aos cursos de formação para
a cidadania.

Espírito atento e observador, sempre construtivamente motivado
pelo propósito de se transceder fazendo mais e melhor, e por isso
mesmo permanentemente disponível para encarar novos desafios, o
coronel Rosas Leitão confirmou grande integridade de carácter, leal-
dade, generosidade, modéstia e apurado sentido da ética, do dever
e das relações humanas, constituindo-se também sob essa prespectiva
como um elemento precioso e respeitado nos contactos diversificados
e delicados a que a missão do IDN obriga.

Marcante foi igualmente a sua constante preocupação com a dig-
nificação do Instituto da Defesa Nacional, em inteira concordância
aliás com o seu excepcional sentido cívico e com a forma elevada
e intensa como vive a sua condição de militar.

Na importante missão de serviço público que agora terminou, o
coronel Rosas Leitão prestou serviços que é de justiça qualificar como
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extraordinários, relevantes e distintos e dos quais resultou lustre e
honra para o Instituto da Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos dos artigos 25.o,

alínea b), e 31.o do Decreto-Lei n.o 566/71, condecorar com a medalha
de prata de serviços distintos o coronel de engenharia (NIM 01570963)
António Manuel Rosas Leitão.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 361/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional
de 23 de Novembro de 2000 e ouvido o Chefe do Estado-Maior do
Exército:

António Manuel Fialho Fortunato, sargento-chefe de artilharia
(NIM 02800280) — colocado na Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional para exercer funções não dirigentes, em regime
de comissão normal de serviço, nos termos do preceituado no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 362/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Novembro de 2000, no uso da competência minis-
terialmente subdelegada:

Capitão-de-fragata João Carlos Alegre Branco — nomeado, em
regime de substituição, com efeitos a partir de 13 de Outubro de
2000, chefe da Divisão de Programas do quadro de pessoal desta
Secretaria-Geral, ao abrigo do preceituado no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e das competências subdelegadas por
despacho de 30 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional.

13 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 363/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 11 de Novembro de 2000 do secretário-geral do Ministério
da Defesa Nacional:

Maria de Lurdes Plácido Veloso Ressurreição, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal do Instituto de Cooperação
Portuguesa do Ministério dos Negócios Estrangeiros — nomeada
em regime de substituição para exercer as funções de chefe da
Secção de Expediente e Arquivo, com efeitos a partir de 13 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 364/2001 (2.a série). — Nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de
9 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de
29 de Maio, por proposta do director-geral de Armamento e Equi-
pamento de Defesa, e nos termos do despacho do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros de 2 de Novembro de 2000,
que autorizou o tenente-coronel TMAEQ Raul Manuel da Conceição
Oliveira, na situação de reserva, a continuar a exercer funções públicas
na Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa, do
Ministério da Defesa Nacional, como técnico especialista principal,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro e até 31 de Dezembro de 2001,
sendo remunerado ao abrigo da primeira parte do artigo 79.o do
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro.

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 365/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional
de 13 de Dezembro de 2000:

Sofia Cláudia Carvalho Marques, segundo-tenente RC TSN-
-OAD — nomeada, precedendo anuência do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, para desempenhar funções na Divisão

de Qualidade, Normalização e Catalogação da Direcção de Serviços
Industriais, Tecnológicos e Logísticos da Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamento de Defesa, do Ministério da Defesa Nacional,
em comissão normal, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 13
de Novembro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 366/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Idília Borges Rodrigues Figueiredo, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamento de Defesa, do Ministério da Defesa Nacional — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral, com
efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000, ficando exonerada
do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 367/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Fernando Soares Costa, assistente administrativo principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de
Defesa, do Ministério da Defesa Nacional — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral, com efeitos a
partir de 18 de Dezembro de 2000, ficando exonerado do lugar
que ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 368/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Maria Helena Pinho de Aguiam, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamento de Defesa, do Ministério da Defesa Nacional — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral, com
efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000, ficando exonerada
do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 369/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Maria da Conceição Ferreira da Silva, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e
Equipamento de Defesa, do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000, ficando
exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 370/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Maria Manuela Morgado Nunes Ribeiro, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento
e Equipamento de Defesa, do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000, ficando
exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.
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MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 371/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 19 de
Dezembro de 2000:

Célia Maria Fernandes Mendonça de Gonçalves Rocha e Filomena
Maria Rodrigues Gaspar Peralta Agapito, com a categoria de pro-
gramadora-adjunta de 2.a classe (informática), do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico — promovidas, precedendo concurso,
à categoria de programadora-adjunta de 1.a classe (informática)
do referido quadro, considerando-se exoneradas do actual lugar
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lander Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 372/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do vice-almirante director do Instituto
Superior Naval de Guerra:

Luísa Maria Vieira Vaz da Silva Grilo, assistente administrativa prin-
cipal — designada para o exercício de funções de secretária de apoio
ao director do Instituto Superior Naval de Guerra, vice-almirante
José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, a contar de 31 de Outubro
de 2000, ao abrigo do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, e do despacho n.o 26/93, de 6 de Abril, do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada.

15 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 373/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
da taifa, subclasse de padeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

128492 primeiro-marinheiro TFP João Alberto Gonçalves Cristo.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
segundo-sargento do 419885, cabo TFP, Carlos Manuel Moura Ferraz.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6312392,
cabo TFP, Rui Pedro Porfírio Branco Mendes.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Justiça e Disciplina

Despacho n.o 374/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 24/AGE/2000,
de 12 de Dezembro, do tenente-general ajudante-general do Exército
e nos termos do disposto pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, subdelego no coronel de artilharia
(NIM 13078471) José António Machado Alves de Matos, chefe da
Repartição de Justiça e Disciplina da Direcção de Justiça e Disciplina,

a competência que, pelo citado despacho, em mim foi subdelegada
para a prática de todos os actos respeitantes a oficiais, sargentos,
praças e servidores civis do Exército relativos a:

a) Autorizar o uso e o averbamento de distintivos militares e
não militares;

b) Autorizar o averbamento de condecorações colectivas;
c) Autorizar o averbamento e ou a junção nos documentos de

matrícula de medalhas e louvores concedidos por entidades
nacionais ou estrangeiras.

2 — Este despacho produz efeitos a partir da presente data.

15 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Miranda Fer-
reira, major-general.

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Depósito Geral de Material da Força Aérea

Despacho n.o 375/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na entidade a seguir designada
a competência para autorizar despesas com a realização de emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até aos montantes
indicados:

No comandante do grupo de apoio TCOR/TPAA (018526-E)
Fernando José Aguilar Pinto — 1 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos desde 4 de Setembro de 2000,
ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

7 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Francisco Jorge da Costa
Oliveira, COR/ADMAER.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 376/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, conjugado com o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
delego no director do Instituto de Saúde da Força Aérea, coronel
médico (020868-L) Gabriel Arcanjo Branco de Olim, a competência
para homologar, no ano 2001, as classificações de serviço do pessoal
civil que presta serviço no ISFA.

14 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo
Ferreira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 377/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, conjugado com o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
delego no comandante do Centro de Formação Militar e Técnica
da Força Aérea, coronel piloto aviador (020574-F) Carlos Manuel
Amaral Félix, a competência para homologar, durante o ano 2001,
as classificações de serviço do pessoal civil que presta serviço no
CFMTFA.

14 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo
Ferreira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 378/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, conjugado com o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
delego no director do Instituto de Saúde da Força Aérea, coronel
médico (012480-L) Carlos Manuel Maurício Ribeiro Macário, a com-
petência para homologar, durante o ano 2001, as classificações de
serviço do pessoal civil que presta serviço na BALUM.

14 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo
Ferreira, TGen Pilav.

Despacho n.o 379/2001 (2.a série). — Subdelegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo da autorização conferida pelo n.o 2 do des-
pacho n.o 56/00/A do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
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de 2000, sob o n.o 25 620/2000, e de acordo como n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 51/94, de 3 de Setembro, subdelego
no director de Pessoal da Força Aérea, major-general piloto aviador
João Manuel Mendes de Oliveira, as seguintes competências:

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:

1) Colocações de oficiais nos regimes de contrato e de
voluntariado, com excepção das colocações fora do
ramo;

2) Colocações de sargentos, com excepção das colocações
fora do ramo;

3) Promoções, nomeações e graduações e colocações de
praças, com excepção das colocações fora do ramo;

4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
pessoal militar em preparação com destino a sargentos
e praças;

5) Passagem às situações de reforma e reserva, por limite
de idade ou a pedido com mais de 36 anos de serviço,
à excepção de oficiais generais;

6) Processos de amparo;

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:

1) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
2) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
3) Abertura de concursos de ingresso e acesso e prática

de actos subsequentes.

2 — As subdelegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo referido oficial que se incluam no âmbito desta dele-
gação de competências.

20 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo
Ferreira, TGEN PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 13/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 49.o
do anexo ao Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, e do n.o 2
do artigo 4.o da Portaria n.o 349/99, de 29 de Maio, determino que
pela emissão, pelo governo civil da área respectiva, de licença de
desempenho da actividade de guarda-nocturno seja devido uma taxa
de 3000$. A licença deverá ser renovada anualmente, sendo devida,
por cada renovação, uma taxa de igual montante.

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Louvor n.o 12/2001. — Louvo o engenheiro Jorge António Ber-
nardo pelas suas qualidades de trabalho, dedicação e competência,
que evidenciou ao longo de 14 anos, primeiro como técnico da dele-
gação e seguidamente como o seu chefe, nos últimos três anos.

Engenheiro de elevada competência, técnico experimentado das
matérias referentes à prevenção e combate de incêndios, tanto urbanos
como florestais, comandou os sapadores-bombeiros de Coimbra e
agora os voluntários.

É uma pessoa de grande dedicação e liderança, capaz de inovar
e fomentar a investigação científica para maior eficácia das diversas
facetas de defesa da floresta contra os incêndios.

Sempre disponível, tem feito propostas abrangentes para melhorar
este fenómeno que, todos os anos, devora áreas apreciáveis da floresta
portuguesa.

O engenheiro Bernardo tem sido, é, e continua a ser, um pilar
importante da estrutura da Comissão Nacional Especializada de Fogos
Florestais (CNEFF), que tem nele um dos seus melhores servidores.

Por tudo isto e pela isenção dos seus procedimentos e vontade
de servir a favor dos valores da preservação do património florestal
nacional, é com justiça que merece ser referido como um cidadão

exemplar, técnico de elevada craveira intelectual, devotado à causa
pública e merecedor de público louvor.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Louvor n.o 13/2001. — Louvo o engenheiro técnico agrário Fran-
cisco Manuel Canudo Sena pelas suas qualidades de trabalho, com-
petência técnica e dedicação, que tem posto no desempenho da chefia
da delegação da CNEFF do Sul ao longo dos últimos quatro anos.

Técnico silvicultor de elevada competência, alia estes conhecimen-
tos à formação que dispõe de líder dos bombeiros e comandante,
dispondo de uma cultura técnica e uma postura humana que o reco-
mendam para as missões que desempenha.

No desempenho das tarefas, tanto no planeamento e acompanha-
mento dos trabalhos programados e como na disponibilidade per-
manente de ajuda técnica aos serviços que cooperam com a CNEFF
na defesa da floresta contra incêndios, o engenheiro técnico Canudo
Sena está sempre pronto a prestar o seu válido contributo.

Nas diferentes vertentes que são as missões da delegação, leva
a efeito com dedicação as acções necessárias, com disponibilidade
e convergência, sensibilizando as CNEFF e as associações, promo-
vendo a sua adesão ao objectivo comum e final, que é a preservação
da floresta e a fruição dos legítimos benefícios pelos seus proprietários.

Desta forma, bem merece ser considerado como um elemento no
qual a CNEFF se apoia, devendo os seus serviços ser considerados
de elevado mérito.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Louvor n.o 14/2001. — Louvo o professor Francisco José Lopes
por na sua qualidade de delegado da Comissão Nacional Especializada
de Fogos Florestais na Região do Norte ter revelado excelentes qua-
lidades de trabalho, inteligência e dedicação, que permitiram um bom
desempenho de funções conducentes à plena satisfação dos objectivos
planeados e concretizados na Região.

Sempre disponível e com uma prontidão notável, o professor José
Lopes deu sempre cabal satisfação a todas as solicitações que lhe
foram apresentadas com a urgência que o serviço impõe.

Desta forma, é com inteira justiça que se aponta como um exemplo
de devotamento à causa pública, que tem nele um distinto e leal
servidor que é merecedor deste público louvor.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Louvor n.o 15/2001. — Louvo Maria Fernanda Pessoa Santos
Pires, que tem vindo a desempenhar na Comissão Nacional Espe-
cializada de Fogos Florestais as funções de técnica administrativa,
pelas suas qualidades de trabalho, dedicação, competência profissional
e disponibilidade.

Trata-se de uma servidora das funções públicas que, ao longo de
cerca de 14 anos, executou todas as missões de secretaria, arquivo
e atendimento com um sentido de adaptação muito grande. No início,
em que estava só, realizou todas as tarefas que lhe foram pedidas,
prestigiando com o seu trabalho a CNEFF.

Pelo desempenho das tarefas, não olhando a horários nem à sua
modesta remuneração, realizou, com sacrifício, tudo o que lhe era
solicitado.

Assim, torna-se merecedora deste justo e público louvor.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 319/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 14 de Dezembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria n.o 746038, António Dionísio Castiço, da Brigada
Fiscal desta Guarda, contando a antiguidade e o vencimento do novo
posto desde 5 de Dezembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.
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Aviso n.o 320/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 16 de Outubro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 750185, Manuel José Barreira, do GT/Vila Real da Brigada
n.o 4 desta Guarda, contando a antiguidade e o vencimento do novo
posto desde 6 de Julho de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 321/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 17 de Novembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 781748, Vítor Fernandes da Silva, do DT/Coimbra da Brigada
de Trânsito desta Guarda, contando a antiguidade e o vencimento
do novo posto desde 6 de Julho de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Despacho n.o 380/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
e ainda no uso da faculdade conferida pelo despacho do inspector-geral
da Administração Interna de 17 de Fevereiro de 2000, publicado,
sob o n.o 4690/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, de
29 de Fevereiro de 2000, subdelego na chefe da Repartição de Apoio
Geral, Maria da Conceição Oliveira Mestre Marques, as seguintes
competências:

1) Justificar ou injustificar faltas dos funcionários afectos à
RAAG;

2) Autorizar a passagem de certidões que devam ser passadas
pels Secção de Pessoal, Contabilidade e Economato;

3) Autorizar despesas no âmbito do fundo de maneio;
4) Praticar todos os actos subsequentes à realização de despesas

após a respectiva autorização;
5) Superintender na utilização racional das instalações afectas

à Inspecção-Geral da Administração Interna;
6) Zelar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
7) Gerir a utilização, manutenção e conservação de equipamen-

tos afectos ao serviço;
8) Assinar a correspondência expedida no âmbito da Secção de

Pessoal, Economato e Contabilidade.

27 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 381/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 2000 do Secretário-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros:

Horácio Luís Barata, assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros — prorrogada a requisição neste serviço por mais um
ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Mariália Bap-
tista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 14/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de Santa
Marta de Penaguião solicitou a cessão do prédio rústico com a área
de 218 m2, sito no lugar do Cruzeiro, freguesia da Cumieira, concelho
de Santa Marta de Penaguião, no qual se encontram implantados
três edifícios para instalação das sedes da Junta de Freguesia, da
Banda Musical e do Sporting Clube da Cumieira.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Santa

Marta de Penaguião do prédio rústico, com a área de 218 m2, sito
no lugar do Cruzeiro, inscrito na matriz cadastral sob o artigo 382-E,
da freguesia da Cumieira, descrito na Conservatória do Registo Predial
de Santa Marta sob o n.o 00969/291092 e registado a favor do Estado
pela inscrição G-1.

2 — Reconhecer o interesse da cessão, uma vez que o imóvel se
destina à instalação das sedes das referidas entidades.

3 — A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
1 500 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão, que
deverá ocorrer no prazo de 90 dias após a publicação desta portaria.

4 — Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-
-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do Estado
se não for afecto ao fim que justifica a cessão, não tendo o cessionário
direito à restituição de importâncias pagas ou à indemnização por
benfeitorias realizadas.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 15/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de Tavira
solicitou a cessão de um imóvel denominado «Antigo Prédio Militar
n.o 13», sito na Calçada de Santana, freguesia de Santa Maria, concelho
de Tavira, distrito de Faro, para instalação de serviços autárquicos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Câmara Municipal
de Tavira, de um prédio urbano, sito na Calçada de Santana, freguesia
de Santa Maria, em Tavira, o qual está descrito na Conservatória
do Registo Predial de Tavira, na ficha n.o 03710/20000519 e registado
a favor do Estado pela inscrição G-1, para instalação dos serviços
autárquicos.

2 — Reconhecer o interesse público da cessão, em razão do fim
a que se destina.

3 — A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
11 025 000$, a pagar no acto de assinatura do auto de cessão.

4 — Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser conferido o destino
que justifica a cessão no prazo máximo de dois anos. No caso de
incumprimento, o cessionário não terá direito à restituição de impor-
tâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas.

5 — O respectivo auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de
90 dias a contar da publicação da presente portaria.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 16/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Vinhais solicitou a cedência do antigo Posto Fiscal de Cisterna, sito
no lugar de Tapada, freguesia de Quirás, concelho de Vinhais, inscrito
na matriz predial urbana da freguesia de Quirás sob o artigo 272,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Vinhais sob o
n.o 00183/130598 e registado a favor do Estado pela inscrição G-1.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Vinhais
do antigo Posto Fiscal de Cisterna, sito no lugar de Tapada, freguesia
de Quirás, concelho de Vinhais.

2 — Reconhecer a utilidade pública da cessão, em virtude de o
imóvel se destinar a centro social.

3 — A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
3 300 000$, a pagar em duas prestações: 2 000 000$ no acto da assi-
natura do auto de cessão e o remanescente, de 1 300 000$, três meses
depois, onerado dos juros legais em vigor.

4 — O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
após a data da publicação da presente portaria, sob pena da sua
revogação.

5 — Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do citado
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o imóvel à posse
do Estado, sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias,
se não lhe for conferido o fim que justifica a cessão no prazo máximo
de dois anos.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 382/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e tendo
ainda presente o artigo 15.o da Lei Orgânica do Ministério das Finan-
ças e o artigo 3.o da Lei Orgânica da Direcção-Geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais, aprovadas, respectivamente, pelo
Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro, delego na licenciada Maria Teresa Quintela Pinto
Bessa Pereira de Moura, directora-geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, as competências que me estão legalmente con-
feridas para a prática dos actos a seguir mencionados:

a) Negociar a concessão de empréstimos e a realização de outras
operações financeiras no âmbito da cooperação bilateral e
renegociar as condições contratuais de empréstimos anterio-
res, no mesmo âmbito, incluindo a troca de moeda de crédito;

b) Aprovar projectos decorrentes de acordos celebrados no
âmbito da cooperação financeira internacional;

c) Aprovar projectos e respectivos financiamentos, decorrentes
de acordos de cooperação e assistência técnica celebrados
pelo Ministério das Finanças com instituições financeiras
internacionais e os países lusófonos africanos;

d) Aprovar as minutas dos contratos de empréstimo, dos con-
tratos de cessão de créditos, de reescalonamento de dívidas
e de doações a celebrar no âmbito da cooperação interna-
cional, cujas condições se encontrem aprovadas por despacho,
bem como a outorga nos mesmos em nome e representação
do Estado Português;

e) Assegurar a emissão de votos no âmbito do Conselho de
Governadores das Instituições Financeiras Internacionais, de
que Portugal é membro, salvo quanto à deliberação dos
aumentos de recursos que impliquem alteração da quota de
Portugal naquelas instituições financeiras internacionais ou
quando estejam em causa situações eventualmente conflituo-
sas, sob qualquer forma, com a posição de Portugal na comu-
nidade internacional;

f) Autorizar pagamentos decorrentes da execução de contratos,
acordos e outros compromissos assumidos pelo Estado e em
vigor, no âmbito da cooperação bilateral e multilateral;

g) Nomear, em comissão de serviço, os directores de serviços
e os chefes de divisão, bem como autorizar o seu exercício
em regime de substituição, nos termos dos artigos 18.o e 21.o
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

h) Nomear em lugar de chefia, bem como autorizar o seu exer-
cício em regime de substituição, nos termos dos artigos 8.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar a realização de despesas relativas à celebração de
contratos de seguro de viagem até ao montante de 90 000$,
nos termos dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

j) Autorizar, bem como confirmar, a ultrapassagem dos limites
fixados para a prestação de trabalho extraordinário prevista
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

k) Autorizar os funcionários a exercer em regime de acumulação
de funções públicas, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 27 de Dezembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

l) Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um
ano e licenças de longa duração, bem como autorizar o res-
pectivo regresso à actividade, de acordo com o disposto nos
artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

m) Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos
semelhantes que ocorram fora do território nacional, nos ter-
mos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de
31 de Dezembro;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto.

2 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais das compe-
tências por mim delegadas.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 9 de Novembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

20 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 17/2001 (2.a série). — Considerando que, em 25 de
Maio de 1998, cessou o exercício de funções dirigentes no cargo de
director do Gabinete Jurídico do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado, em que estava nomeado desde
1 de Janeiro de 1995 o licenciado António Alfredo Delgado da Silva
Preto, reverificador da carreira técnica superior aduaneira do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria
n.o 390/98, de 9 de Julho, um lugar da categoria de reverificador
assessor, da carreira técnica superior aduaneira, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 25 de Maio de 1998.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosas, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 18/2001 (2.a série). — Considerando que em 26 de
Março de 1997 o licenciado Valério Antunes da Conceição, reve-
rificador assessor da carreira técnica superior aduaneira, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, foi nomeado, em regime de comissão de serviço,
no cargo de director da Alfândega do Jardim do Tabaco, cargo que
ainda exerce, que reúne os requisitos para acesso à categoria de reve-
rificador assessor principal e que requereu a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2, e nos n.os 6, 7
e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria
n.o 390/98, de 9 de Julho, um lugar da categoria de reverificador
assessor principal, da carreira técnica superior aduaneira, a extinguir
quando vagar.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 19/2001 (2.a série). — Considerando que o licenciado
Manuel Malheiro Reymão, reverificador assessor da carreira técnica
superior aduaneira, nomeado em 26 de Março de 1997, em regime
de comissão de serviço, no cargo de chefe de divisão de Regimes
Aduaneiros, que ainda exerce, reúne os requisitos exigíveis para acesso
à categoria de reverificador assessor principal e requereu a criação
do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria
n.o 390/98, de 9 de Julho, um lugar da categoria de reverificador
assessor principal, da carreira técnica superior aduaneira, a extinguir
quando vagar.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 383/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da facul-
dade que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego na presidente da Comissão
Nacional da Família, licenciada Joana de Barros Baptista, as seguintes
competências, no âmbito daquela Comissão:

a) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo
único do Decreto-Lei n.o 299/85, de 20 de Julho;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial, previstos em pro-
tocolos, desde que previamente aprovados pelo membro do
Governo que exerce a tutela;

d) Autorizar deslocações em serviço ao e no estrangeiro, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não, desde que integradas em actividades da
Comissão Nacional da Família, nos termos da legislação
aplicável;

e) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões e seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no
estrangeiro, desde que estritamente necessários e se integrem
no âmbito das competências legalmente estabelecidas para
a Comissão Nacional de Família.

2 — As competências delegadas através do presente despacho são
susceptíveis de subdelegação, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, com excepção da prevista
na alínea a) do n.o 1.

3 — Dado que os encargos de natureza financeira decorrentes do
exercício dos poderes conferidos pelo presente despacho se irão reper-
cutir no orçamento da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, conforme o preceituado no artigo 11.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, a respectiva execução
fica dependente de prévia cabimentação das despesas inerentes, a
efectuar por aquela Secretaria-Geral.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito da presente delegação de competências.

11 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 384/2001 (2.a série). — No exercício de compe-
tências delegadas pelo estatuído em 1), alínea ii), da parte D do
despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novembro, do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Novembro de 1999, e nos termos e ao abrigo do disposto nos
n.os 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio, precedendo concurso, em regime de comissão de serviço,
para o cargo de Director de Serviços de Emprego do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional, previsto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 214/93, de 16 de Junho, e na Portaria
n.o 622/93, de 30 de Junho, a licenciada Maria Amélia Canelas Lopes
Ferreira.

13 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo Pedroso.

Despacho n.o 385/2001 (2.a série). — No uso dos poderes que
me foram conferidos pelo ponto D, n.o 1, alínea xi), do despacho
de delegação de competências n.o 23 315/99, de 12 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Novembro de
1999, e tendo em atenção o disposto nos n.os 4 e 5 do n.o 3.o da
Portaria n.o 180/93, de 16 de Fevereiro, designo, sob proposta da
Unidade Central de Coordenação do Observatório do Emprego e

Formação Profissional, o licenciado José António de Sousa Fialho
como perito consultor da referida Unidade.

O início de funções reporta-se à data a partir da qual se verificou
a participação em reuniões daquela Unidade.

13 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo Pedroso.

Despacho n.o 386/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto,
conjuntamente, no n.o 1, alínea c), e no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 58/86, de 20 de Março, e bem assim, na alínea iv) do n.o 1 do
ponto D do despacho de delegação de competências n.o 23 315/99,
de 30 de Novembro, nomeio Alberto Martinho Gonçalves para o
cargo de vogal da Comissão de Fiscalização do IEFP, em substituição
de Júlio Fernando Albuquerque Fernandes.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo Pedroso.

Despacho n.o 387/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 28 de Julho, devidamente conjugado com o estatuído no n.o 3
do despacho n.o 22 912/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 25 de Novembro de 1999, exonero a licenciada Maria Terezinha
Marques Salgueiro de Oliveira Garrido das funções que vinha desem-
penhando no meu Gabinete, tendo em atenção que a mesma foi
nomeada para o cargo de subdirectora-geral do Departamento para
os Assuntos Europeus e Relações Internacionais.

2 — Na oportunidade, sublinho as qualidades pessoais e as capa-
cidades profissionais que a licenciada Maria Terezinha Marques Sal-
gueiro de Oliveira Garrido consagrou às diferentes actividades que
lhe foram confiadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Dezembro
de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 388/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego no secretário-geral-adjunto, Dr. Álvaro José
Ribeiro Gonçalves, os poderes necessários para representar a Secre-
taria-Geral na comissão designada como entidade de coordenação
sectorial do Ministério do Trabalho e da Solidariedade para a aquisição
e utilização de tecnologias de informação, nos termos determinados
pelo despacho n.o 25 093/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 283, de 9 de Dezembro de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Despacho n.o 389/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria Luísa Chaves de Castro Freire Ribeiro Fer-
reira — nomeada definitivamente na categoria de técnico superior
de informática principal, após concurso, sendo exonerada do lugar
de origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 390/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Dezembro de 2000:

Maria Alice Lourenço Rebelo da Silva Pereira, ténica superior de
2.a classe de serviço social do quadro de pessoal da Casa Pia de
Lisboa — promovida, precedendo concurso, à categoria de técnica
superior de 1.a classe de serviço social do mesmo quadro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.
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Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 50/2001. — Por deliberação de 12 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo desta instituição:

Ana do Carmo Moreira Manuel, Luísa da Costa Rodrigues Figueiredo
Ventura, Carlos Alberto Fernandes Lopes, Isilda Maria Farinhó
Carrega Delfino, Maria Lucinda Ramos Bruno Lopes, Maria do
Rosário Martins Adrião Pina Cabrita e Conceição Lídia Santana
de Mendonça, assistentes administrativos especialistas do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Algarve — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de chefe de secção, carreira administrativa, do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Algarve,
sendo posicionados, em termos remuneratórios, de acordo com o
n.o 1, alínea b), e o n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e o Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Jorge Manuel do Nascimento Botelho.

Despacho n.o 391/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2000 do presidente do conselho directivo desta ins-
tituição, no uso da competência que lhe foi delegada pelo despacho
n.o 3799/2000 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Licenciada Lúcia Agostinho Fernandes Rodrigues — autorizada a
prorrogação, por novo período de seis meses, com início em 7
de Janeiro de 2001, do contrato de avença.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Jorge Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação (extracto) n.o 51/2001. — Por deliberação de 5 de
Dezembro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Sérgio Manuel dos Santos Tavares Alves — nomeado definitivamente
na categoria de programador. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal,
Maria Joana Albino Cruz.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 43/2001. — Por ter saído com inexactidão o con-
trato n.o 2099/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277,
de 30 de Novembro de 2000, a p. 19 336, relativo à admissão de
pessoal em regime de contrato administrativo de provimento, para
efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior de serviço social, rectifica-se
que onde se lê «Isabel da Conceição Abreu Rebouto Anjos» deve
ler-se «Isabel da Conceição Abreu Rebouta Antas».

15 de Dezembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 392/2001 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Setembro de 2000 do vereador da Câmara Municipal de
Cascais, de 12 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa e de 5 de Dezem-
bro de 2000 do vice-presidente da direcção do IDICT:

Licenciada Maria Isabel Cabral Cordovil, técnica superior principal
do quadro da Câmara Municipal de Oeiras — transferida, com a
mesma categoria, para o quadro de pessoal do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, ficando exo-
nerada do lugar de origem a partir da data da aceitação da presente
transferência. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 393/2001 (2.a série). — Tendo em vista assegurar
o funcionamento do meu Gabinete durante as ausências e impedi-
mentos do meu chefe de gabinete, mestre Feliz José Mil-Homens
dos Santos, designo sua substituta legal nessas situações a licenciada
Carla Susana Fernandes Velez.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado-Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 394/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a 41.o e 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 27.o a 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no uso da competência que me foi
delegada pelo Ministro da Economia no despacho n.o 22 534/2000,
de 18 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
8 de Novembro de 2000, subdelego no conselho de administração
do Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo (IFT), constituído
pelos licenciados Emanuel Jorge Marques dos Santos, Maria José
Martins Catarino e Albino Manuel Domingos Martins, as seguintes
competências:

a) Prorrogar o prazo para a realização material e financeira de
projectos de investimento seleccionados no âmbito do Sistema
de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo
(SIFIT I), nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 9.o do
regulamento aprovado pela Portaria n.o 70/91, de 28 de
Janeiro;

b) Prorrogar o prazo para a celebração de contrato e para a
realização material e financeira de projectos de investimento,
seleccionados no âmbito do Sistema de Incentivos Financeiros
ao Investimento no Turismo (SIFIT II), nos termos do dis-
posto nos n.os 5 e 6, respectivamente, do artigo 7.o do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 973/92, de 13 de Outubro;

c) Prorrogar o prazo para a realização material e financeira de
projectos de investimento, seleccionados no âmbito do Sis-
tema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo
(SIFIT III), nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 8.o
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 486/94, de 4 de
Julho;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

f) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, previsto na
alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

h) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

i) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

j) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

l) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

m) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;
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n) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelo conselho de administração do Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo.

29 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 395/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a 41.o e 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 27.o a 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 127/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de
Julho de 1997, e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 292/98,
de 18 de Setembro, no uso da competência que me foi delegada
pelo Ministro da Economia no despacho n.o 22 534/2000, de 18 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8
de Novembro de 2000, subdelego no director-geral do Turismo, licen-
ciado José Sancho de Sousa e Silva, as seguintes competências:

1 — No âmbito da área funcional da Direcção-Geral do Turismo:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências subdelegadas no presente despacho;

d) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos a despesas
previstas nas alíneas a), b) e c) deste despacho;

e) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

g) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

j) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

l) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
tas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

m) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

o) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviço, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Designar substitutos de directores de serviço, chefes de divisão
e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

q) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

r) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como
das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

s) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — No âmbito do Programa de Incremento do Turismo Cultural,
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/97, de 3
de Julho, com as alterações introduzidas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 19/2000, de 28 de Abril:

a) Autorizar despesas com obras de aquisições e serviços até
ao limite de 20 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde
que precedidas do cumprimento dos procedimentos a que
se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, quer no âmbito da recepção e acompanhamento
de entidades estrangeiras que se desloquem a Portugal, quer
por ocasião de realização de acções a nível nacional e a nível
internacional;

d) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso suplementar e feriados, nomeadamente ao
pessoal dirigente e de chefia, e autorizar o respectivo paga-
mento, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

g) Justificar ou injustificar faltas;
h) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional ou no estrangeiro;

l) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelo director-geral do Turismo.

29 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 396/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a 41.o e 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 27.o a 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no uso da competência que me foi
delegada pelo Ministro da Economia no despacho n.o 22 534/2000,
de 18 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
8 de Novembro de 2000, subdelego no director-geral do Instituto
Nacional de Formação Turística (INFT), licenciado Joaquim Rafael
Costa de Oliveira Moura, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2
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do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências subdelegadas no presente despacho;

d) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos a despesas
previstas nas alíneas a), b) e c) deste despacho;

e) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de abril;

f) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

d) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

e) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
tas situações, nos termos dos disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, n.o 2 do artigo 78.o e n.o 3 do artigo 82.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

f) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional;

g) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

h) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviço, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

i) Designar substitutos de directores de serviço, chefes de divisão
e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por finda as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

j) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

m) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 — Ficam ratificados os actos que, no uso das competências ora
subdelegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de 2000
pelo director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística.

29 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 397/2001 (2.a série). — Designo o licenciado Rui
Alberto Pereira Maeiro, secretário-geral-adjunto, para me substituir
durante as minhas ausências e impedimentos, nos termos do n.o 4
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 153/99, de 10 de Maio.

21 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Henrique
Gomes de Almeida.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 398/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Maria Gaspar Gonçalves de Carvalho Fernandes e Paulo Jorge Selada
de Andrade, assistentes administrativos principais do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços — nomeados, prece-
dendo concurso, para lugar de assistente administrativo especialista
no mesmo quadro, ficando exonerados do lugar anterior à data
da aceitação desta nomeação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 322/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 19 de Dezembro de 2000:

Vasco Álvaro Alves da Gama, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — concedida licença sem venci-
mento por um período de 90 dias, com efeitos a partir de 27 de
Dezembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 323/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para chefe de divisão de Combustíveis do
quadro de pessoal desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho, alterada pela Portaria n.o 103/2000, de
24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o exercício das competências fixadas no
n.o 16 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consideram-se preferenciais as licen-
ciaturas em Engenharia Mecânica ou Química.

6 — Local de trabalho — o lugar a concurso situa-se na Direcção
Regional do Norte do Ministério da Economia, Rua Direita do Viso,
120, 4269-002 Porto.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos à direc-

tora regional da DRE Norte, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
serviço de identificação que o emitiu e validade, residência,
código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração dos cursos,

estágios e outras acções de formação frequentadas, devida-
mente comprovados;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae datado e assinado.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de como
possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente na

DRE Norte, na Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto, ou enviados
pelo correio, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do
prazo fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
as habilitações académicas, a formação profissional e a experiência
profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos de acordo com o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selec-
ção, sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter
um índice de ponderação superior ao de qualquer dos métodos de
selecção.

9.4 — No sistema de classificação aplica-se ainda o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que
se refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a composição do júri, constante da acta n.o 474/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Francisco Edgar Antão, director de
serviços da DRE Lisboa e Vale do Tejo.

1.o vogal efectivo — Engenheiro José Manuel da Silva Carvalho,
chefe de divisão da DRE Norte.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Renato José Santos de Sousa
Romano, chefe de divisão da Direcção-Geral da Energia.

1.o vogal suplente — Engenheiro Raul do Nascimento Mateus,
director de serviços da DRE Alentejo.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Júlia Cruz Costa e Silva
Loureiro, directora de serviços da DRE Norte.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 2000. — A Directora Regional, Georgina
Corujeira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 399/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 35.o
a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, dos artigos 5.o e
6.o do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o
da Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho, dos artigos 17.o, 19.o, 21.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como do despacho
n.o 24 140/2000, de 10 de Novembro, do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 272, de 24 de Novembro de 2000:

1 — O conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, doravante designado de INETI, delega e sub-
delega, com faculdade de subdelegação, no seu presidente as seguintes
competências:

a) Exercer as competências previstas no n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, que
aqui se dão por inteiramente reproduzidas;

b) Fixar a duração especial do horário de trabalho, nos termos
do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Propor ao membro do Governo competente a passagem ao
regime especial de trabalho a tempo parcial de funcionário
que tenha optado por tal regime, nos termos do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;

e) Propor ao membro do Governo competente a passagem ao
regime da semana de quatro dias de funcionário que tenha
optado por tal regime, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços, até ao limite de 90 000 contos, nos termos e limites
consignados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas devidamente discriminais e incluídas em
planos de actividades, até ao limite de 60 000 contos, nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados, até ao limite de
300 000 contos, nos termos e limites consignados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

i) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

j) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

k) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

l) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

m) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

o) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviços, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações nos termos do n.o 4 da
mesma disposição;

q) Designar substitutos de chefes de reparação e de chefes de
secção e dar por findas as respectivas situações, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

r) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — Considera-se revogado o despacho n.o 13 049/2000, de 14 de
Junho, do conselho directivo do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados pela
entidade delegada ou subdelegada desde 18 de Setembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Carlos Augusto Pinto de Campos Morais. — A Vice-Presidente
do Conselho Directivo, Maria Hortense Rodrigues Martins. — A Vice-
-Presidente do Conselho Directivo, Lucinda do Carmo Conceição
Rodrigues Maria da Mata.
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Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 400/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril:

Ana Isabel Colares da Costa — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, para a categoria de assistente admi-
nistrativo, índice 190, da carreira administrativa, com efeitos a partir
da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Rectificação n.o 44/2001. — Por ter saído com inexactidão, infor-
ma-se que no despacho (extracto) n.o 25 101/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 9 de Dezembro de 2000, referente
ao provimento definitivo de técnicos profissionais especialistas prin-
cipais no quadro de pessoal deste Instituto, onde se lê «(escalão 4,
índice 305)» deve ler-se «(escalão 1, índice 305)».

15 de Dezembro de 2000. — O Director de Organização e Gestão,
José Maria Lourenço Maurício.

Rectificação n.o 45/2001. — Por ter saído com inexactidão, infor-
ma-se que no despacho (extracto) n.o 25 110/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 9 de Dezembro de 2000, referente
ao provimento definitivo de técnico superior principal no quadro de
pessoal deste Instituto, onde se lê «Maria Zélia Teixeira Pinheiro
da Cruz» deve ler-se «Maria Zélia Teixeira Pinheiro da Costa».

19 de Dezembro de 2000. — O Director de Organização e Gestão,
José Maria Lourenço Maurício.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 324/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Certificação de Produtos do quadro de pessoal
do Instituto Português da Qualidade, constante do mapa I anexo ao
Decreto Regulamentar n.o 56/91, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Certificação de Produtos, ao
qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Certificação de Produtos constantes
no n.o 4 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 56/91,
de 14 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Instituto Português da Qualidade, no
Monte de Caparica.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao presidente do Instituto Português da Qualidade, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas para a Rua de António Gião, 2, 2829-513 Caparica.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas.

8.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no Instituto Português da Qualidade e remetidas, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Eduardo Manuel de Almeida Farinha,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Dr. Vicente Dias Martins, director de serviços.
Engenheiro José Nuno Cartaxo Reis, director de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Júlio Alberto Cardoso Soares, chefe de divisão.
Engenheira Rosa Maria Tomás Silva Pereira, chefe de

divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — O júri do concurso consta da acta n.o 472/2000, de 12 de
Outubro, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Aviso n.o 325/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para o preenchimento do cargo
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de chefe da Divisão de Certificação de Entidades do quadro de pessoal
do Instituto Português da Qualidade, constante do mapa I anexo ao
Decreto Regulamentar n.o 56/91, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Certificação de Entidades, ao
qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Certificação de Entidades, constantes
no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 56/91,
de 14 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Instituto Português da Qualidade, no
Monte de Caparica.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao presidente do Instituto Português da Qualidade, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas para a Rua de António Gião, 2, 2829-513 Caparica.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas.

8.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no Instituto Português da Qualidade e remetidas, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Eduardo Manuel de Almeida Farinha,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Henriques de Borges Tavares, director
de serviços.

Dr. Vicente Dias Martins, director de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João de Vasconcelos Morais Coelho Graça, chefe
de divisão.

Engenheiro Henrique Sequeira Martins, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — O júri do concurso consta da acta n.o 472/2000, de 12 de
Outubro, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo do Algarve

Aviso n.o 326/2001 (2.a série). — Torna-se público que, por despacho do presidente da Região de Turismo do Algarve, foram celebrados
os contratos de trabalho a termo certo abaixo discriminados, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro:

Nome Categoria Duração Início

Ana Cristina Rodrigues Palindra . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . . . Seis meses . . . . . . . . 15 de Novembro de 2000.
Ana Margarete da Silva Faísca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 7 de Julho de 2000.
Duarte Filipe Gomes Padinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 1 de Abril de 2000.
Hugo Miguel Vargas Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 14 de Julho de 2000.
João Luís Ferro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 1 de Agosto de 2000.
Luís Damião Revés Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 24 de Julho de 2000.
Patrícia Maria Matias de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 14 de Julho de 2000.
Sandra Maria Pereira Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 7 de Julho de 2000.
Sónia Margarida Correia Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 16 de Agosto de 2000.
Vanda Maria Filipe Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . Um ano . . . . . . . . . . 1 de Abril de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Paulo Neves.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 327/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Novembro de 2000 do subdirector-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — operador de microfilmagem principal da
carreira de operador de microfilmagem;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de dois lugares,
nas áreas funcionais de reprodução de documentos por fotocópia,
tendo sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 43/91, de 20 de Agosto.

5 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 43/91, de 20
de Agosto, sendo utilizado como método de selecção a avaliação
curricular.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

9 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações e seminários, indi-

cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 9, nos termos dos n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, com excepção dos documentos referidos na alínea d)
do número anterior.

11 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do
n.o 9, determina a exclusão do concurso.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara
Norte — PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Avenida de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1150-006 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Jesus Mota Ferreira Carvalho António,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

1.o Gabriel Machado Rosa, assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo, que subs-
tituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Zaida Dias Antunes Pereira Sousa, assistente adminis-
trativa especialista da carreira de assistente adminis-
trativo.

Vogais suplentes:

1.o Maria Angélica Frois Ribeiro, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativa.

2.o Maria Lurdes Matias Leitão, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativa.

7 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), estado civil . . ., filho de . . ., e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido
em . . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . .,
. . . (código postal), número de telefone . . ., com a categoria de . . .,
da carreira de . . ., do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo),
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso), para preenchimento de . . . (número) lugares vagos, na
categoria de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo
organismo ou referir qual), conforme aviso n. o. . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n. o. . ., de . . . / . . . / 2000.

Pede deferimento.

. . . (data.)

. . . (assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e natureza do vínculo,
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a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (apenas para candidatos não pertencentes
ao quadro de pessoal da DGV);

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias (apenas para candidatos não pertencentes
ao quadro de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados;

Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não
pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 328/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Vitivinicultura, constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Viti-
vinicultura, nos termos do artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: realizar
as acções de experimentação e de demonstração consideradas neces-
sárias ao desenvolvimento da produção vitivinícola da região e divulgar
resultados; assegurar o estudo e promover a implementação de medi-
das destinadas ao desenvolvimento e melhoria da produção de vinhos
da região; estabelecer ligações com o Instituto da Vinha e do Vinho
e as comissões vitivinícolas da região; colaborar na manutenção e
no controlo da qualidade dos vinhos da região e na elaboração do
cadastro vitivinícola e sua actualização; acompanhar a evolução tec-
nológica da vitivinicultura.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas nos n.os 1 e 6 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licen-
ciaturas na área de Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Agro-Industrial ou Enologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da produção vitivinícola e restantes atri-
buições definidas no artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — área de acção da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.
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2.o Engenheiro António Proença de Oliveira, director dos
Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 329/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Protecção das Culturas, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Protecção
das Culturas, nos termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: garantir
o funcionamento da rede de avisos agrícolas; assegurar a prospecção
e zonagem de doenças e pragas e a execução das respectivas acções
de combate; colaborar na realização de ensaios de campo para os
catálogos nacionais de variedades de espécies agrícolas e colaborar
com a Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
na área de Agricultura e Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola ou Florestal.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de prospecção e zonagem de doenças
e pragas agrícolas e restantes atribuições definidas no artigo 16.o do
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — área de acção da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-
zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
directora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

2.o Engenheira Maria Luíza Mariano Baptista Silva Correia,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.
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2.o Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 330/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Horto-Fruticultura, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Hor-
to-Fruticultura, nos termos do artigo 19.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: realizar
as acções de experimentação e de demonstração consideradas neces-
sárias ao desenvolvimento da produção agrícola, nomeadamente da
horto-fruticultura e floricultura da região, e divulgar resultados; acom-
panhar a evolução tecnológica; promover e apoiar as espécies e varie-
dades tradicionais e assegurar a conservação das mesmas; zelar pela
actualização dos cadastros das diferentes fruteiras; apoiar o fomento
da produção; acompanhar, validar e controlar a execução de projectos
de investimento, e prestar apoio às acções de formação de técnicos
e agricultores.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
na área de Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola (variante de Horto-Fruticultura),
Agro-Industrial, Agronómica (ramo de Horto-Fruticultura) ou Indús-
trias Agro-Alimentares.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas de horto-fruticultura e floricultura e
restantes atribuições definidas no artigo 19.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — área de acção da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-

quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correia,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Rui Dias Ribeiro, director dos Serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.
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2.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 331/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Alentejo, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso geral para o provimento de 15 lugares na categoria de técnico
superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de 28 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam cumulativa-
mente os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência a este aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como o certificado de habilitações literárias desde que o mesmo
conste do respectivo processo individual, sendo os mesmos oficio-
samente entregues ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Renato Pereira da Silva Carolino, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

1.o vogal efectivo — Maria Júlia Régio A. Ramalho Gancho,
assessora principal da carreira de médico veterinário.

2.o vogal efectivo — José Manuel Serrão Santos, assessor da car-
reira de médico veterinário.

1.o vogal suplente — Luís António Santos Borges Ferreira, asses-
sor da carreira de médico veterinário.

2.o vogal suplente — Luís Filipe Dias da Silva e Sobral, técnico
superior principal da carreira de médico veterinário.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 332/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Alentejo, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso geral para provimento de cinco lugares na categoria de técnico
superior principal da carreira de médico veterinário do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de 28 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam cumulativa-
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mente os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência a este aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como o certificado de habilitações literárias desde que o mesmo
conste do respectivo processo individual, sendo os mesmos oficio-
samente entregues ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Renato Pereira da Silva Carolino, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

1.o vogal efectivo — Maria Júlia Régio A. Ramalho Gancho,
assessora principal da carreira de médico veterinário.

2.o vogal efectivo — José Manuel Serrão Santos, assessor da car-
reira de médico veterinário.

1.o vogal suplente — Luís António Santos Borges Ferreira, asses-
sor da carreira de médico veterinário.

2.o vogal suplente — Luís Filipe Dias da Silva e Sobral, técnico
superior principal da carreira de médico veterinário.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 401/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do director Regional de Agricultura do
Algarve:

Sandra Paixão Ferreira, técnica superior de 2.a classe da carreira de
direito do quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Faro — nomeada definitivamente, mediante concurso interno de
acesso geral, na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de jurista, escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, com efeitos a partir da data
da aceitação do lugar. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 333/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
do presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPI-
MAR) de 15 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, para preenchimento de um lugar
na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do
IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29 de Março.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os requisitos

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados na alínea b)
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a ser provido consiste gene-
ricamente, utilizando sistemas manuais ou automatizados, realizar
tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cota-
ção, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de catálogos, os serviços de atendimento, de empréstimo
e de pesquisa bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos
de difusão, aplicando normas de funcionamento de bibliotecas e ser-
viços de documentação, de acordo com métodos e procedimentos
previamente estabelecidos.

6 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para o preen-
chimento da vaga e caduca com o respectivo preenchimento.
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7 — O local de trabalho será na sede do IPIMAR — Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar, sito na Avenida de Brasília,
1449-006 Lisboa.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Marques da Costa Pires
Monteiro, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Hortense Dias Afonso, investigadora auxiliar.
Maria Helena Delgado da Cunha, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Manuel Mata Pereira de Sousa, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Dr.a Fernanda Neves Além Lima Évora, técnica superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — O método de selecção é o de concurso documental.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação, bem

como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reunião do júri do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Repartição
de Pessoal e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, local e data
de emissão, residência, código postal e telefone) e indicação
do aviso de abertura do concurso;

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

11.1 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo organismo

de origem, da qual constem a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração, devidamente autenticada, com especificação deta-
lhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de
trabalho que ocupa, reportada aos três últimos anos;

d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço referen-
tes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — Os candidatos do IPIMAR ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos indicados no número anterior, alíneas a), b)
e d).

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral
do IPIMAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, sem prejuízo da
observância do disposto dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, 276/95,
de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

18 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Aviso n.o 334/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
do presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPI-
MAR) de 15 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, para preenchimento de um lugar
na categoria de técnico profissional especialista principal da carreira

de técnico profissional de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29 de
Março.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os requisitos

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados na alínea a)
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a ser provido consiste gene-
ricamente, utilizando sistemas manuais ou automatizados, realizar
tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cota-
ção, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-
mas de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação
de acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

6 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para o preen-
chimento da vaga e caduca com o respectivo preenchimento.

7 — O local de trabalho será na sede do IPIMAR — Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar, sito na Avenida de Brasília,
1449-006 Lisboa.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Marques da Costa Pires
Monteiro, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Hortense Dias Afonso, investigadora auxiliar.
Maria Helena Delgado da Cunha, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Manuel Mata Pereira de Sousa, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Dr.a Fernanda Neves Além Lima Évora, técnica superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — O método de selecção é o de concurso documental.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação, bem

como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reunião do júri do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Repartição
de Pessoal e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, local e data
de emissão, residência, código postal e telefone) e indicação
do aviso de abertura do concurso;

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

11.1 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo organismo

de origem, da qual constem a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração, devidamente autenticada, com especificação deta-
lhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de
trabalho que ocupa, reportada aos três últimos anos;
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d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço referen-
tes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — Os candidatos do IPIMAR ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos indicados no número anterior, alíneas a), b)
e d).

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral
do IPIMAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, sem prejuízo da
observância do disposto dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
Código do Procedimento Administrativo.

18 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Rectificação n.o 46/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do aviso, de abertura de concurso, n.o 17 432/2000, inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de
2000, a pp. 20 083 e 20 084, rectifica-se que onde se lê:

«a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Um lugar para colocação em qualquer serviço do INIA.»

deve ler-se:

«a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Um lugar a preencher por um funcionário que não pertença

ao quadro do INIA.»

e, no n.o 6 do referido aviso, onde se lê «o local de trabalho será
nos serviços centrais do INIA» deve ler-se «o local de trabalho será
nos serviços centrais do INIA ou em qualquer dos seus serviços
operativos».

O prazo para a apresentação das candidaturas será de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação da presente rectificação.

20 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão
e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 20/2001 (2.a série). — Considerando que o licenciado
José Alberto Ferreira do Lago Cruz, assessor, da carreira de enge-
nheiro, a exercer o cargo de director de serviços da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, reúne os requisitos neces-
sários para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, aprovado pela Portaria n.o 537/99, de 23
de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de engenheiro,
a extinguir quando vagar.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 21/2001 (2.a série). — Considernado que a licenciada
Maria Fernanda da Luz Guia, assessora da carreira de técnico superior,
a exercer o cargo de chefe de divisão na Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria
de assessor principal da mesma carreira e requereu a criação do res-
pectivo lugar, independentemente da cessação do exercício de funções
dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril, um
lugar de assessor principal da carreira de técnico superior, a extinguir
quando vagar.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 335/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 13 de Dezembro de 2000 do coordenador
sub-regional de Saúde de Évora, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República,
concurso externo de ingresso para a constituição de reservas de recru-
tamento na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de auxiliar de apoio e vigilância, área funcional de vigilância, manu-
tenção e apoio, para lugar a aditar ao quadro de pessoal do Centro
de Saúde de Mora.

2 — Descongelamento — o lugar colocado a concurso destina-se
à utilização de quotas descongeladas pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, de 31 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuídas à Sub-Região
de Saúde de Évora por despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde datado de 26 de Outubro
de 2000.

Foi ouvida a DGAP, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal
disponível em condições de ocupar os lugares postos a concurso.

3 — Prazo de validade — o concurso visa a constituição de reservas
de recrutamento referida no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de
Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva simples,
diversificadas, totalmente determinadas, implicando predominante-
mente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem prática sus-
cepíveis de serem apreendidos no próprio local de trabalho num curto
intervalo de tempo.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.1 — O local de trabalho será o Centro de Saúde de Mora.
7 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso

candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (escolaridade
obrigatória);
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os métodos de selecção de provas de conhecimentos gerais, de carácter
eliminatório, avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho do director-geral da Administração Pública, nos termos
do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — As provas serão escritas, de natureza teórica, com a duração
máxima de duas horas.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, no método eliminatório ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — O sistema de classificação final bem como a respectiva fór-
mula classificativa constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de

formato A4, deverão ser dirigidos ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregues pessoalmente na Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-510 Évora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas para a mesma morada, deles devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse,
com excepção das habilitações literárias;

d) Pedido de admissão ao concurso.

10.2 — Os requerimentos devem vir a acompanhados de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curricum vitae (três exemplares).

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Évora.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação — despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de
Março.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António Fragoso Pires, assistente administrativo
principal da Sub-Região de Saúde de Évora.

Vogais efectivos:

1.o Mário Augusto Bragado Monginho, assistente adminis-
trativo da Sub-Região de Saúde de Évora, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Maria José de Jesus Valadas Faustino, auxiliar de apoio
e vigilância da Sub-Região de Saúde de Évora.

Vogais suplentes:

1.o Mécia Adelaide Ribeiro Pazadas, auxiliar de apoio e
vigilância da Sub-Região de Saúde de Évora.

2.o Vitória Maria Cartaxo Fernandes, auxiliar de apoio e
vigilância da Sub-Região de Saúde de Évora.

15 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Marques Robalo.

Aviso n.o 336/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se
público que, autorizado por despacho de 13 de Dezembro de 2000
do coordenador sub-regional de Saúde de Évora, proferido por com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso na 2.a série do
Diário da República, concurso externo de ingresso na carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral, tendo em vista
o provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe existente
no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Montemor-o-Novo.

2 — Descongelamento — o lugar colocado a concurso destina-se
à utilização de quota de descongelamento excepcional autorizada pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, de 31 de Agosto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Évora por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde datado de 26
de Outubro de 2000.

Foi ouvida a DGAP, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal
disponível em condições de ocupar o lugar posto a concurso.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionado no n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 427/89, de 7 de
Dezembro, e a Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Áreas e conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o pre-
visto na alínea h) do artigo 5.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do previsto no mapa III do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.1 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Montemor-
-o-Novo.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
bem como os requisitos especiais legalmente exigidos para o pro-
vimento dos lugares a preencher:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo a prover;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a habilitação profissional pre-
vista na alínea b) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o da
avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam do n.o 2.o da
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e das actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de

formato A4, deverão ser dirigidos ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregues pessoalmente na Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-510 Évora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas para a mesma morada, devendo deles constar os seguin-
tes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, e
número e data do bilhete de identidade;

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
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sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse,
com excepção das habilitações profissionais;

c) Pedido de admissão ao concurso.

10.2 — Os requerimentos devem vir a acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e dos respectivos tempos de permanência, bem como
das habilitações profissionais detidas e dos cursos de formação
frequentados;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais legal-
mente exigidas para o provimento do lugar a preencher (res-
pectivo certificado ou outro documento idóneo).

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da sede da Sub-Região de Saúde de Évora.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação — despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de
Março.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Ana do Céu Martins Cristóvão, técnica de 1.a classe
de higiene oral da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

1.o Delmira Gertrudes Simão Regra, técnica de 1.a classe
de higiene oral da Sub-Região de Saúde de Beja, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Ana Margarida Cortinhal Barreira Silva, técnica de
1.a classe de higiene oral da Sub-Região de Saúde de
Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Célia Maria Lima Moreira, técnica de 1.a classe de
higiene oral da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

2.o Maria de Jesus Capela e Capela, técnica de 2.a classe
de higiene oral da Sub-Região de Saúde de Beja.

15 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Marques Robalo.

Aviso n.o 337/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 13 de Dezembro de 2000 do coordenador
sub-regional de Saúde de Évora, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República,
concurso externo de ingresso para a constituição de reservas de recru-
tamento tendo em vista o provimento de 13 lugares na categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
na sequência de aditamento excepcional de lugares, dos quadros de
pessoal da Sub-Região de Saúde de Évora.

2 — Descongelamento — os lugares colocados a concurso desti-
nam-se à constituição de reservas de recrutamento para a utilização
de quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 967/2000, de
31 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, atribuídas à Sub-Região de Saúde de
Évora por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde datado de 26 de Outubro de 2000.

Foi ouvida a DGAP, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal
disponível em condições de ocupar os lugares postos a concurso.

3 — Prazo de validade — o concurso visa a constituição de reservas
de recrutamento referida no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo expediente e processamento de texto.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.1 — Os locais de trabalho serão os referidos no n.o 1.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (11.o ano de
escolaridade ou equivalente);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os métodos de selecção de provas de conhecimentos gerais, de carácter
eliminatório, avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho do director-geral da Administração Pública nos termos
do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — As provas serão escritas, de natureza teórica, com a duração
máxima de duas horas.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que no método eliminatório ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — O sistema de classificação final bem como a respectiva fór-
mula classificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de

formato A4, deverão ser dirigidos ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregues pessoalmente na Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-510 Évora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas para a mesma morada, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse,
com excepção das habilitações literárias;

d) Pedido de admissão ao concurso.

10.2 — Os requerimentos devem vir acompanhados de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curricum vitae (três exemplares).

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Évora.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação — despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de
Março.

13 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Luís Manuel Fialho Monginho, chefe de repartição
da Sub-Região de Saúde de Évora.

Vogais efectivos:

1.o Maria Margarida Baltazar Alegre Carvalho da Silva,
chefe de repartição da Administração Regional de Saúde
de Évora.
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2.o João António Ribeiro Barriga, chefe de secção da Sub-
-Região de Saúde de Évora.

Vogais suplentes:

1.o Rosa Maria Caixeiro Xerez Sousa, chefe de secção da
Sub-Região de Saúde de Évora.

2.o Mariana Joaquina Silva Costa de Brito António, chefe
de secção da Sub-Região de Saúde de Évora.

15 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Marques Robalo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 338/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de três lugares de auxiliar de apoio e vigilância da
carreira de pessoal de serviços gerais do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, serviços de âmbito regio-
nal. — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os interessados de que se
encontra afixada na Secção de Pessoal dos serviços de âmbito regional
da ARS do Centro a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de
27 de Dezembro de 1999, a qual foi homologada por despacho de
19 de Dezembro de 2000 do presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro.

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso hie-
rárquico, a interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde no prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso.

20 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Alda Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 339/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente administrativo. — Torna-se público que o projecto de
lista de classificação final do concurso externo de ingresso para o
provimento de 15 lugares de assistente administrativo da carreira do
pessoal administrativo, a que se reporta o aviso n.o 2307/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de
2000, bem como a acta que define os respectivos critérios se encontram
afixados no expositor do átrio desta Sub-Região de Saúde, sita à
Rua Nova de São Crispim, 380, 4000 Porto.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no âmbito do exercício do direito de participação
dos interessados, os candidatos dispõem do prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 44.o do mesmo diploma legal para
dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer.

O processo do concurso pode ser consultado nos primeiros 10 dias
úteis a seguir à data da publicação deste aviso no 2.o andar da morada
acima referida, das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

4 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Arminda
Pereira Carvalho Soares David.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Aviso n.o 340/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de admis-
são a estágio para ingresso na carreira de biblioteca e documentação
de um técnico superior de 2.a classe de biblioteca e documenta-
ção. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde de 31 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar na categoria de
técnico superior de 2.a classe (biblioteca e documentação) do mapa
de pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra,
aprovado por despacho de 29 de Dezembro de 1999 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, conforme nos foi
comunicado pelo ofício n.o 7800, de 14 de Setembro de 1999, do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou pelo ofício n.o 15 324, de 20 de Outubro de
1999, não haver pessoal em situação de disponibilidade ou inactividade
em condições de ocupar os lugares descongelados.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — as disposições legais regulamentares do
presente concurso são as seguintes:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao índice 310, escalão 1, para técnico superior esta-
giário, estabelecida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro. As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central e, em
especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde.

9 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos na
área de biblioteca e documentação.

10 — Requisitos gerais de admissão:
10.1 — São requisitos gerais de admissão os mencionados no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
titulares de uma das habilitações seguintes:

a) Licenciatura complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos-Leis n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de
6 de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e
pelos Decretos-Leis n.os 26 026 e 49 009, de, respectivamente,
7 de Novembro de 1935 e de 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização de pós-licenciatura na área
de Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

12 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional.

13 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

14 — A prova de conhecimentos gerais e específicos consistirá numa
prova com a duração de duas horas, em que a prova de conhecimentos
gerais será elaborada de acordo com o programa de provas aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos
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específicos será elaborada de acordo com o programa de provas para
concursos de ingresso na carreira técnica superior de biblioteca, apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 1130/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 2000.

14.1 — Na parte dos conhecimentos gerais, a prova escrita versará
sobre o seguinte:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual foi

aberto o concurso.

15 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

16 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de uma forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se o sentido crítico,
a motivação para o exercício da função a que se candidata e as expres-
são e fluência verbais.

17 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

17.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

17.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, são os constantes de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

18 — Formalização das candidaturas:
18.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, em folha de papel normalizado, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra e entregue no
Serviço de Pessoal, Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra, durante
as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, atendendo-se neste último caso à data do registo, dele
constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

18.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
deverão ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a
mesma servir de recibo.

18.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-

nado pelo candidato;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 10.1 deste aviso.

18.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

18.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
19 — Publicitação da relação e das listas:
19.1 — Os candidatos admitidos constarão de relações a afixar no

placard do Serviço de Pessoal desta Escola, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver
candidatos excluídos, estes serão notificados nos termos do artigo 34.o
A decisão final e participação dos interessados bem como as listas

de classificação final serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 38.o e 40.o do mesmo diploma.

20 — Regime de estágio:
20.1 — O estágio obedecerá ao estabelecido no artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações introduzidas
pelos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

20.2 — O estágio tem o regime probatório e a duração de um ano.
20.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

20.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico superior de 2.a classe de biblioteca e documentação.

20.5 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

21 — Composição do júri:

Presidente — José Paulo de Almeida Santos Cardoso, secretário
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Miguéns Marques Silvestre, técnica superior principal
de BD da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Iuliana Filimon Barros Gonçalves, técnica superior principal
de BD da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Miranda Vaz Alvarez Toscano, técnica supe-
rior de 1.a classe de BD da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Maria da Graça Melo Simões, técnica superior de 1.a classe
de BD da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.

22 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

23 — Restituição e destruição de documentos — nos termos do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é destruída
a documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição
não for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo da
validade do respectivo concurso.

A documentação apresentada pelos candidatos respeitante a con-
cursos que tenham sido objecto de recurso contencioso só poderá
ser destruída ou restituída após a execução da sentença.

24 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação adequada
à realização da prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de
Dezembro, e Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Admi-
nistração Pública (Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro.

25 — Programa de provas de conhecimentos específicos:
1 — Biblioteca:

a) Rede nacional de bibliotecas públicas: especificidade das
bibliotecas de leitura pública; características dos fundos docu-
mentais; serviços ao utilizador/ligação com a comunidade;
promoção dos serviços;

b) Normalização do processamento bibliográfico: regras e ins-
trumentos normativos; formatos UNIMARC; classificação
decimal universal;

c) Concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-
mação;

d) Estabelecimento e aplicação de critérios de organização e
funcionamento dos serviços;

e) Selecção, classificação e indexação de documentos;
f) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação;
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g) Definição de procedimentos de recuperação e exploração de
informação de acordo com as necessidades dos utilizadores;

h) Apoio e orientação dos utilizadores dos serviços;
i) Coordenação e supervisão dos recursos humanos e materiais

necessários às actividades desenvolvidas;
j) Selecção, classificação, catalogação e indexação de documen-

tos em sistemas manuais e informáticos;
l) Procedimentos de exploração de informação;

m) A difusão da informação;
n) Binómio Administração e público;
o) Conhecimento das grandes realizações e projectos nacionais

ou em aplicação em Portugal (PORBASE — Base Nacional
de Dados Bibliográficos; RILP — Rede de Leitura Pública;
CATBIB — Catálogo Colectivo de Publicações Periódicas
Contidas em Bibliotecas Portuguesas: SIIB/Centro — Sistema
Integrado de Informação Bibliográfica do Centro do País;
EDIL — Electronic Document Interchange Between Libra-
ries, e AIDA — Alternative of International Document Aval-
lability, etc.).

2 — Documentação:

a) Gestão de documentos;
b) Registo e catalogação;
c) Difusão de informação;
d) Relações com o público.

20 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 341/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso institucional externo para assistente de radio-
logia, aberto por publicação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000, com rectificação no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, ficou deserto conforme a
alínea c) do n.o 37.1 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Hospital de Egas Moniz

Louvor n.o 16/2001. — Ao longo de três anos de mandato como
director e administrador-delegado do Hospital de Egas Moniz, foi
meu feliz privilégio poder contar com a colaboração profissional da
administradora hospitalar Dr.a Maria Alexandra Fiadeiro Alves da
Silva.

No decurso do referido período, Dr.a Alexandra Fiadeiro manteve
uma postura, tanto pessoal como profissional, que corrobora intei-
ramente, e reforça, o seu percurso na carreira de adminsitração hos-
pitalar, caracterizado por uma dignidade, uma competência e um sen-
tido de lealdade verdadeiramente exemplares.

Em condições de exercício profissional por vezes de grande com-
plexidade e melindre, Dr.a Alexandra Fiadeiro nem uma só vez deixou
de patentear uma conduta de excepcional probidade, de grande sim-
patia pessoal, de magnífica capacidade de relacionamento interpro-
fissional, de exemplar capacidade de liderança e de um férreo apego
aos mais sólidos valores éticos e deontológicos.

Ao cessar esta etapa, a vários títulos inesquecível, do nosso percurso
profissional comum, é para mim não só um dever elementar mas
sobretudo uma subida honra apontar aos colegas mais jovens a figura
da Dr.a Alexandra Fiadeiro como um exemplo de administradora
hospitalar que muito prestigia e dignifica a sua carreira e como pessoa
junto da qual se podem colher os mais válidos ensinamentos pro-
fissionais.

Pelos motivos indicados, constitui para mim um imperativo de cons-
ciência, que muito gostosamente observo, apresentar à Dr.a Alexandra
Fiadeiro pública manifestação de um muito sentido louvor e de um
sinceramente grato reconhecimento não apenas pela colaboração pres-
tada mas acima de tudo pela sua modelar dedicação ao interesse
público.

18 de Dezembro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Louvor n.o 17/2001. — Ao terminar o mandato como director e
administrador-delegado do Hospital de Egas Moniz, considero meu
dever manifestar público louvor ao técnico de meios áudio-visuais
Adolfo José da Silva Ribeiro Monteiro pela forma exemplarmente
competente, dedicada e correcta como sempre exerceu as suas funções.

Colocando nas funções e tarefas que executa notáveis entusiasmo,
brio e eficiência, para além de uma invulgar capacidade de relacio-
namento interpessoal, Adolfo Monteiro constitui um notável exemplo
de funcionário que invariavelmente luta pelo prestígio da instituição
a que pertence, sabendo, de forma ímpar, conquistar amizades e con-
gregar em torno da sua pessoa um espírito de cooperação, que, infe-
lizmente, nem sempre é fácil de constatar num organismo hospitalar.

A Adolfo Monteiro fica o registo público dos meus sinceros
agradecimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Louvor n.o 18/2001. — Ao cessar o mandato como director e admi-
nistrador-delegado do Hospital de Egas Moniz, considero da mais
elementar justiça apresentar público louvor e agradecimento à minha
colaboradora administradora hospitalar a Dr.a Ana Maria da Cruz
Vidigal pela forma extremamente dedicada, competente e leal como
soube desempenhar as várias missões de que ali foi incumbida.

Pela simpatia e grande simplicidade do seu trato, pela humildade
da sua postura profissional, pela firmeza de que soube usar quando
foi necessário, pela sua diligência e vontade de aprender, pela sensatez
nas decisões que sempre revelou, a Dr.a Ana Vidigal congregou em
torno da sua pessoa uma estima profissional de que nenhum admi-
nistrador hospitalar pode prescindir no exercício das suas funções
e comprovou ter à sua frente um honroso futuro na carreira que
agora está a iniciar.

18 de Dezembro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 342/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para 17 lugares de assistente administrativo. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 24 de Novembro de 2000 do conselho
de administração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para a carreira de assistente admi-
nistrativo com vista ao preenchimento de 17 lugares na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa, aprovado pela Portaria n.o 983/99,
de 3 de Novembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção intro-
duzida pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de
Novembro, e o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva relati-
vamente às áreas de contabilidade, pessoal, aprovisionamento, patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processamento
de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de assistente administrativo
(escalão 1, índice 191) constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade,
conforme a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, com a duração de uma e duas horas, res-
pectivamente, e têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.1.1 — As provas de conhecimentos gerais serão elaboradas com
base no programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, conforme o
anexo ao presente aviso.

10.1.2 — As provas de conhecimentos específicos serão elaboradas
com base no despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos face ao respectivo currículo profissional, considerando
e ponderando, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas da função administrativa, previstas
no n.o 6 do presente aviso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras aptidões profissionais para
o exercício do cargo.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções administrativas.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa, podendo ser entregues pessoal-
mente ou remetidos através do correio, com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa, Largo do Hospital,
4560-454 Penafiel.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;

c) Identificação do concurso, com referência ao número e à
data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae, que deverá incluir
também o currículo profissional.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta de declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no Serviço de Pessoal do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Judite Castro Oliveira, chefe da Divisão
dos Recursos Humanos da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula Elisabeth Domingues Oliveira, técnica superior
de 1.a classe da Administração Regional de Saúde do
Norte.

Júlia Aldina Mota Ribeiro Azevedo, chefe de secção da
Sub-Região de Saúde do Porto.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Meireles Silva, chefe de repartição do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Manuel António Lopes, chefe de repartição do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre os conheci-
mentos compatíveis com as habilitações exigidas para o ingresso na
categoria de assistente administrativo, fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e também aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto.

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
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2.4 — Deontologia do serviço público:

Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal) . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes), requer a V.a Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para assistente administrativo, conforme consta do
aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junta os seguintes documentos . . .
(devidamente enumerados):

Anexos: (x documentos).

(Data.)
(Assinatura.)

Norma para a declaração, sob compromisso de honra, a que
se refere o n.o 13.4 do presente aviso (para suprir a entrega
dos documentos).

. . . (nome) declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos referidos no n.o 9.1 do presente aviso, para a admissão na função
pública, mais concretamente:

Ter nacionalidade portuguesa;
Ter . . . anos completos;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 343/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para seis lugares de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 24 de Novembro de 2000 do conselho
de administração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso com vista ao preenchimento de
seis lugares na categoria de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, aprovado
pela Portaria n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou pelo ofício n.o 9035, de 20 de Novembro de 2000, haver
um funcionário na situação de disponível passível de reclassificação
na categoria de auxiliar de acção médica, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
e integração no quadro de pessoal deste Hospital, ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21

de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 413/99, de 15 de Outubro, e o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as previstas
no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória rela-
tiva à idade do candidato:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1996 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 —
6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de
Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de 1981 —
9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de Outubro).

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais serão escritas e têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos ao nível da
escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene
e meio ambiente.

10.1.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo
revestir a forma teórica ou prática, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, e visa avaliar a preparação para o desempenho de tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, incidindo sobre
os temas do conteúdo funcional previsto no anexo II, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.
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11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa, podendo ser entregues pessoal-
mente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital
de Padre Américo — Vale de Sousa, Largo do Hospital,
4560-454 Penafiel.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta da declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no Serviço de Pessoal do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Salomé Maria Soares de Sousa, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Conceição Ferreira Guimarães Rocha, enfermeira-
-chefe.

Maria Augusta Martins Mendonça, auxiliar de acção médica.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Gomes Nunes Silva Costa, encarregada de
serviços gerais.

Manuel Ferreira Soares, encarregado de sector.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de Padre Amé-
rico — Vale do Sousa.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em. . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes), requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para auxiliar de acção médica, conforme consta
do aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junto os seguintes documentos:
. . . (devidamente enumerados):

Anexos: (x documentos).

(Data.)
(Assinatura.)

Norma para a declaração, sob compromisso de honra, a que
se refere o n.o 13.4 do presente aviso (para suprir a entrega
de documentos).

. . . (nome) declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos referidos no n.o 9.1 do presente aviso, para admissão na função
pública, mais concretamente:

Ter nacionalidade portuguesa;
Ter . . . anos completos;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 344/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para o provimento de dois lugares de técnico de análises clínicas
e de saúde pública de 2.a classe. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 24 de Novembro de 2000 do conselho de administração,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de dois lugares na categoria
de técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe do
quadro de pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa,
aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000, respectivamente.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — artigo 6.o e n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de técnico de 2.a classe
(escalão 1, índice 110) constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.
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8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir qualquer dos cursos previstos
nas alíneas a), b) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, área de análises clínicas e de saúde pública.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos face ao respectivo currículo profissional, considerando
e ponderando, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas de função técnica previstas no n.o 6
do presente aviso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras aptidões profissionais para
o exercício do cargo.

10.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das respectivas funções.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa, podendo ser entregues pessoal-
mente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital
de Padre Américo — Vale de Sousa, Largo do Hospital,
4560-454 Penafiel.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta da declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Manuela Monteiro Pinto, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Salvador dos Santos Ferreira Moreira de Pinho,
técnica de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública.

Maria Ilda Ferreira de Sousa Costa, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Filipa Maria de Jesus Dias Ventuzelos, técnica de 2.a classe
de análises e de saúde pública.

Maria de Jesus de Albuquerque, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em. . . , . . . (código
postal) . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes), requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para técnico de análises clínicas e de saúde pública
de 2.a classe, conforme consta do aviso n.o . . . , publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junto os seguintes documentos: . . .
(devidamente enumerados).

(Data.)
(Assinatura.)

Norma para a declaração, sob compromisso de honra, a que
se refere o n.o 13.4 do presente aviso (para suprir a entrega
dos documentos).

. . . (nome) declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos referidos no n.o 9.1 do presente aviso, para admissão na função
pública, mais concretamente:

Ter nacionalidade portuguesa;
Ter . . . anos completos;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

(Data.)
(Assinatura.)
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Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 345/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de radio-
logia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos, de 29 de
Novembro de 2000, no uso de competências delegadas, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data do aviso de abertura,
concurso interno geral de ingresso para o provimento de três lugares
vagos na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Maria Maior, de Barcelos, aprovado pela Portaria
n.o 264/97, de 17 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea n) do n.o 1 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos, Campo da República, 4750 Barcelos.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — o vencimento é o
constante do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Os requisitos especiais são de acordo com o artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada

com entrevista profissional de selecção, conforme o previsto nos arti-
gos 55.o, 56.o e 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
conjugados com o artigo 2.o, e o anexo I da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos,
solicitando a admissão ao concurso e entregue no Serviço de Pessoal
deste Hospital durante as horas de expediente até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
data de nascimento, filiação, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

d) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número
e à data do aviso de abertura e do Diário da República onde
o mesmo foi publicado;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou fotocópias auten-
ticadas, das habilitações literárias e profissionais;

b) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais
constantes do n.o 7.1 do presente aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na respectiva categoria, na car-
reira e na função pública.

9.4 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
da documentação respeitante aos requisitos gerais desde que declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
dos candidatos será feita nos termos estabelecidos nos artigos 60.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Composição do júri:

Presidente — Adosinda Moreira Silva Alonso, técnica principal
de radiologia do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos.

Vogais efectivos:

Ana Maria Gomes Miranda Castro, técnica de 1.a classe
de radiologia do Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos.

Aida Palmira Silva Martins, técnica de 1.a classe de radio-
logia do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Bandeira Santos Durães, técnica de
1.a classe de radiologia do Hospital de Santa Maria Maior,
de Barcelos.

Isabel Maria Branco Ferreira Bicho, técnica de 2.a classe
de radiologia do Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís António Castanheira Nunes.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Del iberação n.o 52/2001 . — A s o c i e d a d e P E N T A -
FARMA — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Desfatigan, com-
primidos, em embalagens de 100 unidades, com a dosagem de 200 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9758409.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Desfatigan, comprimidos, em
embalagens de 100 unidades, com a dosagem de 200 mg.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o concelho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do Desfatigan, comprimidos, em embalagens de 100 uni-
dades, com a dosagem de 200 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9758409, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

17 de Novembro de 2000. — O Concelho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 53/2001. — A sociedade Sanofi-Synthe-
labo — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Dimexide, comprimidos revestidos,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 50 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 9739300 e
9739318, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Dimexide, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, L.da e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera reno-
var a AIM do medicamento Dimexide, comprimidos revestidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 50 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 9739300 e
9739318, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 54/2001. — A sociedade Fournier-Farmacêutica
Portugal, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Erecnos, pó e solvente para solução injectável, em
embalagens de duas seringas, com as dosagens de 10 mg/1 ml e
20 mg/1 ml, consubstanciada na autorização com os números de registo
2807386 e 2807485, respectivamente.
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A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Erecnos, pó e solvente para solução injec-
tável, em embalagens de duas seringas, com as dosagens de 10 mg/1 ml
e 20 mg/1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Fournier-Farmacêutica Portu-
gal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Erecnos, pó e solvente para solução injectável, em
embalagens de duas seringas, com as dosagens de 10 mg/1 ml e
20 mg/1 ml, consubstanciada na autorização com os números de registo
2807386 e 2807485, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 55/2001. — A sociedade Pierre Fabre Médica-
ment Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Digitalina Nativelle, comprimidos em embalagens de
20 e 40 unidades, com a dosagem de 0,1 mg, e solução oral em frascos
de 10 ml, com a dosagem de 10 mg/ml, consubstanciada na autorização
com os números de registo 8942219, 8942201 e 8939801, respec-
tivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Digitalina Nativelle, comprimidos em emba-
lagens de 20 e 40 unidades, com a dosagem de 0,1 mg, e solução
oral em frascos de 10 ml, com a dosagem de 10 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade Pierre Fabre Médicament Portugal,
L.da e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera renovar a AIM
do medicamento Digitalina Nativelle, comprimidos em embalagens de
20 e 40 unidades, com a dosagem de 0,1 mg, e solução oral em frascos
de 10 ml, com a dosagem de 10 mg/ml, consubstanciada na autorização
com os números de registo 8942219, 8942201, 8939801, respectiva-
mente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 56/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/319, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia Miradouro, sita na Lugar de Labercos, freguesia de Lomba,
concelho de Gondomar, distrito do Porto, formulado em 5 de Janeiro
de 2000, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas,
tendo o parecer daquela sido favorável à transferência e não
tendo esta emitido parecer no prazo legal;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Miradouro
para a zona do miradouro de Labercos, localidade de Labercos, fre-
guesia de Lomba, concelho de Gondomar, distrito do Porto, nos ter-
mos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 57/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/315, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia São Pedro, sita na Rua de 9 de Abril, São Pedro do Estoril,
freguesia do Estoril, concelho de Cascais, distrito de Lisboa, formulado
em 29 de Dezembro de 1999, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas,
tendo o parecer daquela sido favorável à transferência e não
tendo esta emitido parecer no prazo legal;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia São Pedro
para a Urbanização dos Jardins da Parede, loja C do lote 46 e lojas A
e B do lote 47, localidade de São Pedro do Estoril, freguesia da
Parede, concelho de Cascais, distrito de Lisboa, nos termos do n.o 6
do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 58/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/313, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia Popular, sita no Largo de 5 de Outubro, na freguesia de Darque,
concelho de Viana do Castelo, distrito de Viana do Castelo, formulado
em 29 de Dezembro de 1999, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas,
tendo o parecer daquela sido favorável à transferência e não
tendo esta emitido parecer no prazo legal;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Popular para
a Rua de José Rodrigues, 8, freguesia de Darque, concelho e distrito
de Viana do Castelo, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 59/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/331, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia Alves, sita em Coz, na freguesia de Coz, concelho de Alcobaça,
distrito de Leiria, formulado em 24 de Novembro de 1999, ao abrigo
do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Alves para
a Rua do Rei da Memória, bloco A, 134, loja E, rés-do-chão, direito,
freguesia de Benedita, concelho de Alcobaça, nos termos do n.o 6
do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 60/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/314, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia Melo, sita em Saílas, na freguesia de Fornelos, concelho de
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Cinfães, distrito de Viseu, formulado em 25 de Janeiro de 2000, ao
abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas,
tendo o parecer daquela sido favorável à transferência, sendo
que o desta última alertou para o facto de existirem outros
pedidos de transferência de farmácia, um dos quais foi
indeferido;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Melo para
o lado da extensão do Centro de Saúde de Moimenta, freguesia de
Moimenta, concelho de Cinfães, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 61/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/328, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia Ana Arminda, sita no lugar do Outeiro, na freguesia de Várzea,
concelho de Amarante, distrito do Porto, formulado em 3 de Abril
de 2000, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas,
tendo o parecer daquela sido favorável à transferência e não
tendo esta emitido parecer no prazo legal;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Ana Arminda
para o lugar de São Vicêncio, freguesia de Várzea, concelho de Ama-
rante, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de
22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 62/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
24 de Novembro de 2000 (acta n.o 34/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/307, de 23 de Novembro de 2000, da Comissão de Ava-
liação de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Far-
mácia Albergaria, sita na Rua do Professor Dr. Jorge Mineiro, 14-B,
na freguesia de Barcarena, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa,
formulado em 2 de Fevereiro de 2000, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas,
tendo o parecer daquela sido favorável à transferência e não
tendo esta emitido parecer no prazo legal;

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Albergaria
para a Rua de Guerra Junqueiro, 1-A, freguesia de Barcarena, con-
celho de Oeiras, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Miguel Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 346/2001 (2.a série). — Rectificação. — Por ter sido
publicado com inexactidão o concurso interno de acesso misto para
a categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa, aberto pelo aviso n.o 15 249/2000, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, rectifica-se que
onde se lê «5 — Área e conteúdo funcional dos lugares a prover — fun-
ções de natureza executiva nas áreas de actividade funcional admi-
nistrativa desta Direcção Regional e seus centros de atendimento
a toxicodependentes, enquadradas em instruções gerais e procedi-
mentos bem definidos, com certo grau de complexidade, nomeada-
mente aprovisionamento, património pessoal/vencimentos, expediente
geral e arquivo, com conhecimento de aplicações informáticas cor-
rentes, processamento de texto e folha de cálculo» deve ler-se
«5 — Área e conteúdo funcional dos lugares a prover — funções de
natureza executiva nas áreas de actividade funcional administrativa
desta Direcção Regional e seus centros de atendimento a toxicode-
pendentes, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, nomeadamente aprovi-
sionamento, património, contabilidade, pessoal/vencimentos, expe-
diente geral e arquivo, com conhecimentos de aplicações informáticas
correntes, processamento de texto e folha de cálculo».

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 17/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.17.10/01.00.PU, em 13 de
Dezembro de 2000, uma alteração ao Plano de Urbanização da Área
do Parque da Cidade de Vila Nova de Gaia, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 64/98, de 26 de Maio, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 121, de 26 de Maio de 1998.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, a qual
incidiu sobre o artigo 3.o, a epígrafe da zona II, os artigos 6.o, 8.o
e 9.o do regulamento, publicando-se em anexo a esta declaração, nos
termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, a deliberação da Assembleia Municipal de Vila
Nova de Gaia, de 14 de Setembro de 2000, que aprovou esta alteração
e as alterações ao regulamento.

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Regulamento

(artigos alterados)

Artigo 3.o

Definição das zonas de aplicação

As zonas referidas no artigo anterior, conforme o especificado na
planta de síntese, têm as seguintes denominações:

Zona I — Parque da Cidade;
Zona II — área urbana, com cerca de 33 ha (limite da inter-

venção):

a) Área urbanizável, com cerca de 11 ha;
b) Área do Parque, zonas verdes e arbóreas, com cerca

de 20 ha;
c) Arruamentos e zonas verdes, com cerca de 2 ha.

Zona II — Área urbana

Artigo 6.o

Áreas e equipamentos a integrar no Parque

As áreas H, I, J, L, O e P, na parte incluída na zona II, assim
como os elementos edificados com os n.os 3 e 5 referidos na planta
de síntese, serão em devido tempo adquiridos pela Câmara e inte-
grados no Parque (zonas de lazer, convívio e desporto).
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Artigo 8.o

Alinhamentos

O alinhamento das novas construções deverá respeitar a proposta
de implantação na planta de síntese.

Artigo 9.o

Cércea e índice de ocupação

A cércea máxima dos edifícios a implantar será de rés-do-chão
mais cinco e índice máximo de ocupação é de 1.1, aplicado à área
das parcelas abrangidas pela zona II.

Acta

Aos 14 dias do mês de Setembro de 2000, a Assembleia Municipal
de Vila Nova de Gaia, reunida em sessão extraordinária, tomou as
seguintes deliberações:

1.o Foi o ponto 1.o da ordem de trabalhos, «Discussão e votação
da aquisição das instalações da antiga Fábrica de Calçado
JIP, L.da», aprovado por unanimidade;

2.o Foi o ponto 2.o da ordem de trabalhos, «Discussão e votação
da aquisição de diversos prédios na Rua do General Torres
(antiga tanoaria da Sandeman)», aprovado por unanimidade;

3.o Foi o ponto 3.o da ordem de trabalhos, «Ratificação da atri-
buição de menção de mérito excepcional ao chefe de 2.a classe
João Vieira Moreira, da Companhia de Bombeiros Sapadores
de Vila Nova de Gaia», ratificado por unanimidade;

4.o Foi o ponto 4.o da ordem de trabalhos, «Discussão e votação
do Plano de Urbanização da Área do Parque da Cidade de
Vila Nova de Gaia — Alteração de regime simplificado»,
aprovado por unanimidade.

E nada mais havendo a tratar, foi esta reunião dada por encerrada,
eram 23 horas e 35 minutos do dia 14 de Setembro de 2000, da
qual se lavrou a presente minuta de acta, a qual vai ser assinada
pelo Sr. 1.o Secretário e pelo Sr. Presidente da Assembleia Municipal,
e que foi aprovada por unanimidade.

O 1.o Secretário, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Assem-
bleia Municipal, (Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 347/2001 (2.a série). — Não constando, por lapso, do
aviso de abertura do concurso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro de 2000, a explicitação das
provas de conhecimentos gerais referidas naquele aviso, bem como
a legislação e bibliografia respectivas, delas se dá público conhe-
cimento:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço.

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de
Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, pelo Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 61/92, de
15 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova
redacção por ela introduzida.

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho.

Lei Orgânica do XIV Governo — Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro.

Lei Orgânica do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho.

Lei Orgânica da Inspecção-Geral da Administração do Territó-
rio — Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 99/89, de 29 de Março, e
121-A/90, de 12 de Abril.

Sistema de controlo interno da administração financeira do Estado
(SCI) — Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho.

Bibliografia

Deontologia e Ética do Serviço Público — Contributos para Uma Sis-
tematização da Ética Profissional dos Funcionários, Secretariado para
a Modernização Administrativa.

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, João Alfaia.
Dicionário Jurídico da Administração Pública, José Pedro Fer-

nandes.
Direito Administrativo, Diogo Freitas do Amaral.

19 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto da Água

Contrato n.o 44/2001. — Contrato-programa de colaboração téc-
nica e financeira. — Aos 15 dias do mês de Novembro de 2000, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo (DRAOT — LVT), representada pela sua directora regional, e
a Câmara Municipal de Almeirim, representada pelo seu presidente,
é celebrado um contrato-programa de colaboração técnica e finan-
ceira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando a limpeza da vala
de Alpiarça.

1 — O investimento a realizar integra a seguinte componente: lim-
peza da vala de Alpiarça.

2 — A Câmara Municipal de Almeirim será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de 123 078 000$, mais IVA a 5 %, a distribuir
pelas obras referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro I
anexo, representando cerca de 40 % do custo total global estimado.

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG.

3 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Almeirim
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 1 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;
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b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa
com base na aprec iação técnica efectuada pela
DRAOT — LVT ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Almei-
rim a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior
até ao limite que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos para efeitos de paga-
mento os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já
em curso antes da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Almeirim, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro dos prazos previstos das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 5.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente contrato sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — LVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — LVT, para análise
a parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a manutenção e conservação das obras que são

objecto do contrato-pograma.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos documentos de despesa;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo, em representação do INAG,
que será o coordenador da comissão de acompanhamento e
do contrato-programa;

Câmara Municipal de Almeirim;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — LVT, relativamente ao apoio e à orientação
administrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — LVT.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data da assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira, por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos da natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Almeirim.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
uma placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista uma placa alusiva a financiamentos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
por parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra uma placa que informe das
entidades intervenientes na construção, dela deve constar também
o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo de colaboração

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Almeirim, (Assinatura
ilegível.)
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ANEXO

Quadro n.o 1

Componentes do programa — Cronograma dos investimentos

(Em escudos)

Componentes Ano 2000 Ano 2001 Total

Limpeza da vala de Alpiarça 0 123 078 000 123 078 000

Quadro n.o 2

Fontes de financiamento
(Em escudos)

Fontes Ano 2000 Ano 2001 Total

Orçamento do Estado —
INAG . . . . . . . . . . . . . . . . 0 123 078 000 123 078 000

Acção integrada de desen-
volvimento VALTEJO. . . 0 153 847 500 153 847 500

Câmaras Municipais de
Almeirim, Alpiarça, Cha-
musca e Salvaterra de
Magos . . . . . . . . . . . . . . . . 0 30 769 500 30 769 500

Total . . . . . . . 307 695 000

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 402/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

Maria João Marques Pacheco Botelho, assessora principal do quadro
do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da
Natureza — nomeada, precedendo concurso, em comissão de ser-
viço, no cargo de directora do Parque Natural das Serras de Aire
e Candeeiros, cargo equiparado a director de serviços. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 403/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

António João da Silva Herdeiro, técnico superior do quadro do ex-Ser-
viço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natu-
reza — nomeado, precedendo concurso, em regime de comissão
de serviço, presidente da comissão directiva do Parque Natural
de Montesinho, cargo equiparado a director de serviços, cessando
o cargo que vem exercendo como director dos Serviços de Apoio
às Áreas Protegidas a partir da data da posse no novo cargo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 25 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
da Conservação da Natureza, por delegação:

José Salvador Manjua dos Santos, trabalhador rural do quadro do
ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natu-
reza — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento por
mais um ano, iniciada em 1 de Dezembro de 1998, nos termos
do disposto no artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 404/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza, por delegação:

Maria Paula Santos Correia Baptista de Abreu, técnica superior de
2.a classe do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reser-
vas e Conservação da Natureza — autorizada equiparação a bolseiro
no País pelo período de quatro meses, com início em 16 de Outubro
de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto.

Por despacho de 10 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
da Conservação da Natureza, por delegação:

Carlos Pedro Diogo dos Santos, técnico superior de 2.a classe do
quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Con-
servação da Natureza — autorizada equiparação a bolseiro no País,
pelo período de um ano, compreendido entre 16 de Outubro de
2000 e Março de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 405/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 2000 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

António Taveira Bruxelas, José Pedro Oliveira Neves Granadeiro,
Carlos Alberto Marcelino Albuquerque, José Manuel Figueiredo
Duarte Nascimento, Maria Luísa Sequeira Viana Rodrigues, Maria
Paula Santos Correia Baptista Abreu, Maria João Horta da Silva
Ramos, Emília Paula Matos Rodrigues Silva, Paula Cristina Cardoso
Gonçalves, Luís Toste Rego Vasconcelos Costa, Maria Leonor
Rogado Stegemann, Armando Albertino Esteves Silva Loureiro,
João Maria Madeira Pargana, Ana Margarida Torres Rainha, Antó-
nio Cruz Espinha Almeida Monteiro, Maria Manuela Guilherme
Nunes, Carlos Pedro Diogo dos Santos, Ana Cristina Santos Aze-
vedo Cardoso, Luís Miguel Fonseca Moreira, Luís Roma Paços
Pereira de Castro, Inês Morgado Antunes Barroso, Pedro Nuno
Azenha da Rocha, Fernando Miguel Henriques Nunes dos Santos,
Henrique Manuel Santos Azevedo Carvalho, Mónica Nunes de
Sousa, João Paulo Dias Correia Fonseca, Aleluia Baptista, Mar-
garida Lopes Fernandes, Susana Figueiredo Costa Silva Marques,
Carla Marisa Pardal Cardoso Freire Quaresma, Cláudia Machado
Franco, Dora Raquel Heleno Gaspar, Mário Luís Santos Reis, José
Manuel Carvalho da Silva Marques, Maria Inês Lopes Leão Trigo,
José Paulo Esmeriz Pires, Sílvia Paula Bento das Neves, Pedro
Bernardo Marques da Silva Rodrigues Sarmento e Andreia Nas-
cimento Carapucinha Ventura Farrobo, técnicos superiores de
2.a classe (área de biologia) do quadro do extinto Serviço Nacional
de Parques, Reservas e Conservação da Natureza — nomeados, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso interno de
acesso misto, técnicos superiores de 1.a classe, escalão 1, índice 460,
do mesmo quadro, ficando exonerados dos lugares de origem a
partir de 22 de Novembro de 2000, data da aceitação dos lugares
na nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 406/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 2000 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

Marco Aurélio dos Santos Candeias, Nuno Filipe Garcia Mêda de
Saavedra, João Manuel dos Santos Correia, Carlos Nuno Tavares
Fernandes, Carlos Urbano Costelas Carrapato, Manuel João Garcia
Pereira, Marco Paulo Lopes Saraiva, Ana Fátima Costa Nunes,
Isabel Cristina Mesquita da Costa e Ana Raquel Santos Sousa,
na situação de contrato administrativo de provimento como esta-
giários para ingresso na carreira de vigilantes da natureza, na
sequência de concurso externo de ingresso — nomeados, por
urgente conveniência de serviço, após aprovação no estágio, vigi-
lantes da natureza de 2.a classe, escalão 1, índice 191, do quadro
do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza, considerando-se rescindidos os contratos a partir de
22 de Novembro de 2000, data da posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 407/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Outubro de 2000 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

José Carlos da Silva Pereira, Afonso João Rosado Janeiro, José
Manuel Morgado Neves de Figueiredo e César Francisco Henriques
Tomás, técnicos de 1.a classe do quadro do extinto Serviço Nacional
de Parques, Reservas e Conservação da Natureza — nomeados, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, interno de
acesso misto, técnicos principais, escalão 1, índice 400, do mesmo
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quadro, ficando exonerados no lugar de origem a partir de 31 de
Outubro de 2000, data da aceitação do lugar na nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Mapa (extracto) n.o 1/2001. — Por despacho de 21 de Outubro
de 2000 da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza,
foi autorizado novo reposicionamento indiciário em consequência da
aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na cate-
goria detida antes da reclassificação referente à técnica de 2.a classe
do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Con-
servação da Natureza Maria da Conceição Pólvora Cara de Anjo
Miguéns:

Situação anterior à reclassificação Transição após a reclassificação

Categoria de origem Escalão/
índice Categoria actual Escalão/

índice

Tradutora especialista
principal.

2/315 Técnica de 2.a classe 4/330

13 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 19/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo o licenciado João de Almeida Santos pela
forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu as
funções de chefe do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 20/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo a licenciada Ana Clara Narciso Palmeira
Pizarro Beleza, pela forma competente, dedicada e sempre disponível
como exerceu as funções de adjunta do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 21/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo a licenciada Maria do Rosário Silva Fonseca,
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de adjunta do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 22/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Maria José Ferreira Maria Assis de Sousa
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de secretária pessoal do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 23/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Orlanda Sofia Lopes Franco dos Santos,
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de secretária pessoal do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 24/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Maria Isabel Martins Soares pela forma
competente, dedicada e sempre disponível como exerceu as funções
de secretária pessoal do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 25/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo a licenciada Adelaide Margarida Ferreira
Pereira Gameiro pela forma competente, dedicada e sempre dispo-
nível como exerceu as funções de assessora do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 26/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo o major-general Alípio Emílio Tomé Falcão
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de adjunto do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 27/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo a licenciada Carla Manuela de Matos Oli-
veira Flores pela forma competente, dedicada e sempre disponível
como exerceu as funções de adjunta do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 28/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Mariana Lino de Almada Guerra pela
forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu as
funções de apoio administrativo do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 29/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Paula Alexandra Mendonça de Sousa Coito
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de apoio administrativo do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 30/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Ana Cristina Correia Baptista Ceia dos
Santos pela forma competente, dedicada e sempre disponível como
exerceu as funções de apoio administrativo do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 31/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Celeste de Jesus Gaspar Pacheco pela
forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu as
funções de auxiliar administrativa do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 32/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo Irene Pires Fernandes pela forma com-
petente, dedicada e sempre disponível como exerceu as funções de
auxiliar administrativa do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 33/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo João Luciano Ramos de Brito, agente
principal n.o 3972/131139, do Comando Metropolitano da Polícia de
Segurança Pública de Lisboa, pela forma competente, dedicada e sem-
pre disponível como exerceu as funções de motorista do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 34/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo João Rodrigues Mota, agente principal
n.o 134949, do Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança
Pública, pela forma competente, dedicada e sempre disponível como
exerceu as funções de motorista do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.
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Louvor n.o 35/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo António Martins, pela forma competente,
dedicada e sempre disponível como exerceu as funções de apoio admi-
nistrativo e de motorista do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 36/2001. — Ao cessar funções como Ministro da Juven-
tude e do Desporto, louvo António da Silva Pereira, pela forma com-
petente, dedicada e sempre disponível como exerceu as funções de
motorista do meu Gabinete.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 45/2001. — Contrato-programa. — De acordo com o
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do Sistema
Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Ginástica,
segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-
ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos assumidos em 2000 com
a fase de preparação organizativa da 12.a Gymnaestrada Mundial de
Lisboa, em Julho de 2003, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto (IND) à Federação outorgante, para os efeitos referidos
na cláusula 1.a, é até ao montante de 70 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 40 000 000$, já entregues como adiantamento;
b) 30 000 000$ após a assinatura do presente contrato e em fun-

ção da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 28 de Fevereiro de 2001, relatório demonstrativo
das actividades desenvolvidas e demonstrações financeiras
referentes ao ano 2000 que evidenciem o conjunto de receitas
por natureza e dos custos por natureza, bem como o resultado
apurado, devidamente certificado por um revisor oficial de
contas;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do IND.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos
eventos que justificaram a celebração do presente contrato, proce-
dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a obser-
vância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes do apoio técnico de dois téc-
nicos do IND, no valor aproximado de 8 200 000$, para além da com-
participação referida na cláusula 2.a

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem de aprovação
do membro do Governo que tutela a área do Desporto.

Lisboa, 19 de Setembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Por-
tuguesa de Ginástica, Henrique Reis Pinto.

Autorizo e homologo.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Está conforme o original.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 46/2001. — Contrato-programa. — De acordo com o
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do Sistema
Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Voleibol,
segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-
ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização dos
eventos desportivos adiante referidos, conforme proposta apresentada
a este Instituto.

Esses eventos são:

Campeonato do Mundo de Cadetes Femininos — 1999;
Participação na Liga Mundial de 1999;
Campeonato do Mundo de Voleibol de Praia, Masculino e Femi-

nino — Etapa Espinho, 1999 e 2000;
Poule Mundial de Qualificação Olímpica, Masculino — 2000.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto (IND) à Federação outorgante, para os efeitos referidos
na cláusula 1.a, é de 83 050 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 65 000 000$, já entregues como adiantamento;
b) 18 050 000$ após a homologação do presente contrato e em

função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;
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b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos envolvidos nos eventos;

c) Entregar relatório demonstrativo das actividades desenvol-
vidas e demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto
de receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, devidamente certificado por um revisor
oficial de contas;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem de aprovação
do membro do Governo que tutela a área do Desporto.

Lisboa, 9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Voleibol, Vicente Henrique Gonçalves de Araújo.

Homologo.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Está conforme o original.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 47/2001. — Contrato-programa. — Têm vindo a ser
tomadas medidas específicas de apoio relativamente à alta competição,
dadas as particulares exigências decorrentes da preparação dos res-
pectivos atletas, cujos resultados, para além de constituírem sempre
um incentivo e um chamamento aos mais jovens para a prática des-
portiva, têm sido também, não raras vezes, legítimo motivo de regozijo
e de justificado prestígio nacional no contexto das grandes competições
internacionais.

Bem se compreenderá, por isso, e também aqui na senda do que
já anteriormente se fez, que com os Jogos Olímpicos de Sydney à
vista se estabeleçam com as federações desportivas empenhadas
naquele grande evento esquemas de apoio tendentes a assegurar a
adequada preparação dos nossos praticantes que nesse evento par-
ticipam, o que se faz, até por imperativo legal, através de contratos
de desenvolvimento desportivo onde são devidamente clausulados os
direitos e deveres de ambas as partes tendo em vista um objectivo
que, afinal, é comum: o da dignidade da representação nacional.

Nestes termos, entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro
outorgante, representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

2) A Federação Portuguesa de Voleibol, como segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, Vicente Henrique
Gonçalves de Araújo;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o IND se obriga
a prestar à Federação outorgante a fim de serem proporcionadas
aos praticantes por esta seleccionados as condições de preparação
necessárias para que possam corresponder às expectativas de se clas-
sificarem para as finais, meias-finais ou posições equivalentes nos
Jogos Olímpicos de Sydney.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo IND
será de 55 000 000$ para duas duplas de voleibol de praia (masc.
e fem.) já qualificadas e as despesas de preparação da selecção nacional
de voleibol, que não se qualificou.

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido nos termos estabelecidos na cláusula 7.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e deveres do IND

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos e obrigações:

1 — Direitos:

a) Ser informado com a adequada antecedência sobre todas as
acções de preparação, selecção e competições em que par-
ticipem os praticantes abrangidos por este contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares dos resultados obti-
dos e da aplicação das verbas disponibilizadas;

c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa, obtendo do
segundo outorgante todos os elementos considerados neces-
sários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira a que
se obrigou, em caso de incumprimento pelo segundo outor-
gante da correcta execução do programa de preparação apre-
sentado ou da não observância dos seus deveres ou dos direitos
do IND, estabelecidos neste contrato.

2 — Deveres:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer falta
deste de que se tenha apercebido e que seja susceptível de
correcção, em ordem a evitar-se a suspensão ou resolução
deste contrato;

b) Colocar à disposição da Federação outorgante, e nos termos
estabelecidos, a comparticipação financeira a que se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e deveres da Federação

1 — É direito da Federação outorgante exigir do IND a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São deveres da Federação outorgante:

a) Fornecer ao IND as informações referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND:

Relatório das acções desenvolvidas no 1.o semestre e cor-
respondente informação sobre a aplicação financeira das
verbas disponibilizadas;

Relatório e informações finais, com os elementos ante-
riormente referidos a serem apresentados até 15 de
Janeiro de 2000;

c) Celebrar contratos com os praticantes seleccionados con-
tendo, de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Cumprir os objectivos que lhes foram fixados tendo em
vista os Jogos Olímpicos de Sydney;

Assumir total disponibilidade para representarem Portugal
nos Jogos Olímpicos, nos Campeonatos do Mundo e
da Europa e em todas as competições que envolvam
a participação da equipa nacional;

Comparecer nas provas de selecção e de controlo do treino
e de antidopagem a realizar quer no País quer no
estrangeiro;

Manter hábitos de vida consentâneos com a prática des-
portiva, designadamente no que respeita ao seu com-
portamento do ponto de vista ético e ao disposto na
legislação sobre dopagem;

Dar a conhecer à Federação qualquer contrato de patro-
cínio que estabeleça;

Devolver o que tiverem recebido em execução do presente
contrato-programa se desistirem, sem motivo atendível,
dos objectivos a que se comprometeram ou se violarem
os compromissos contratualmente assumidos;



428 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 8 — 10 de Janeiro de 2001

d) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis contendo,
de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Sydney, dirigindo e acompanhando a sua execução;

Prestar, quando lhe forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

1 — Dado o aumento de encargos que os praticantes não profis-
sionais são obrigados a suportar com o regime especial de preparação
a que vão ficar sujeitos, designadamente com transportes, equipa-
mento, alimentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação
outorgante estabelecerá com eles acordos em que, conforme os casos,
lhes seja atribuída uma bolsa mensal destinada a compensá-los do
correspondente aumento de encargos que suportam.

2 — O mesmo princípio será observado quanto aos treinadores que
enquadrem a preparação dos praticantes não profissionais quando,
para o efeito, não tenham celebrado contratos de prestação de serviços
com a Federação outorgante.

3 — As verbas destinadas ao efeito previsto nos números anteriores
não deverão exceder 35 % da comparticipação financeira atribuída
no âmbito do presente contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 55 000 000$, prevista na cláu-
sula 2.a, para os praticantes em causa será proporcionalmente aumen-
tada ou reduzida se o número inicial daqueles vier a ser alterado
no decurso deste contrato-programa, considerando-se igualmente os
objectivos desportivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos
Olímpicos.

2 — Face ao disposto no número anterior, o IND determinará o
novo montante correspondente à referida comparticipação, proceden-
do-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira a que se reporta este contrato-pro-
grama será disponibilizada pelo IND nos termos seguintes:

a) A quantia de 45 000 000$, já entregue como adiantamento;
b) 10 000 000$ após a homologação do presente contrato.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-
-programa se, em virtude de alteração superveniente e imprevista
das circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa
para a Federação outorgante ou manifestamente inadequada à rea-
lização do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A Federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta própria relativa à execução deste contrato-programa,
por forma a poder avaliar-se, em qualquer momento, a aplicação
feita das verbas disponibilizadas.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento pela Federação outorgante de qualquer das
cláusulas deste contrato-programa ou de dever a que por elas seja
obrigada confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do
contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação à segunda outorgante, por carta registada com
aviso de recepção.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando seja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível realizar o pro-
grama de desenvolvimento desportivo a cuja execução se des-
tina a comparticipação financeira estabelecida.

Lisboa, 9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Voleibol, Vicente Henrique Gonçalves de Araújo.

Homologo.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Está conforme o original.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 2/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram nomeados para a Escola abaixo mencionada como
professores do quadro de nomeação definitiva os docentes a seguir
indicados:

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre

Nome Grupo

Lúcia Lurdes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Sara Margarida Andrade Martins F. Vicente 9.o sec.
Susana Maria Vieira Gomes . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

(Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 408/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 18 de
Dezembro de 2000, no uso de competência delegada:

Américo Baptista dos Santos, juiz desembargador do Tribunal da Rela-
ção do Porto — desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 409/2001 (2.a série). — Equipa de projecto para
o desenvolvimento de auditorias a sistemas de informação automati-
zados. — A crescente verificação de que os sistemas de informação
auditados pelo Tribunal de Contas se encontram cada vez mais infor-
matizados coloca permanentemente novas questões, quer de método,
quer de instrumentos de análise, quer, ainda, de confiabilidade nesses
sistemas de informação, bem como nos sistemas informáticos que
os suportam, podendo colocar mesmo em causa os resultados alcan-
çados pelas auditorias.

De facto, os sistemas informáticos constituem-se não só como o
repositório dos dados relevantes para efeitos da gestão financeira
e patrimonial como, em grande parte, das próprias regras de gestão
e de cálculo impostas ou suscitadas pelos diplomas legais que regu-
lamentam os sistemas de informação de gestão dos recursos que são
auditados.
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Por outro lado, as tecnologias actuais colocam novas questões não
resolvidas legalmente ou ainda não absorvidas nas suas profundas
consequências em termos de auditoria aos sistemas de informação
que nelas se baseiam, nomeadamente na certificação e autenticação
de transacções electrónicas entre o Estado, as empresas e os indi-
víduos, com profundos reflexos nas demonstrações financeiras e nos
suportes documentais que as evidenciam.

Deste modo, e na sequência de estudos que vêm sendo desen-
volvidos urge implantar um sistema que propicie aos auditores o apoio
informático especializado e permanentemente actualizado nestas
matérias.

Neste sentido, obtida a anuência das 1.a e 2.a Secções, determino,
tendo presente o disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
ouvido o presidente da Comissão de Informática, determino a cons-
tituição de uma equipa de projecto com o seguinte mandato:

1:

a) Propor as linhas estratégicas a apresentar ao Tribunal no
sentido de desenvolver, em termos organizacionais, tecno-
lógicos e de recursos humanos, a auditoria informática, quer
na sua vertente de segurança quer na qualidade dos seus
dados e procedimentos automatizados;

b) Propor um plano integrado de aquisição, licenciamento, desen-
volvimento ou adaptação interna de ferramentas informáticas
a utilizar nas auditorias (sistemas aplicacionais, metodologias
e outros produtos informáticos) e, bem assim, coordenar, através
de elaboração de manuais de utilização e sessões de formação
a sua adopção generalizada no Tribunal;

c) Redefenir, em cooperação com os departamentos de audi-
toria, bem como os de controlo prévio e concomitante com
o Departamento de Gestão e Formação de Pessoal, o perfil
do corpo de auditores e consultores, em termos da formação
necessária, tendo em conta que deverão ser os próprios audi-
tores a assegurar a sua autonomia técnica na extracção e
análise dos dados que considerem;

d) Propor as alterações e os desenvolvimentos ao Manual de
Auditoria e de Procedimentos que reflictam as questões emer-
gentes da auditoria dos sistemas informáticos, o uso de fer-
ramentas informáticas nas auditorias e o perfil de novos
auditores;

e) Elaborar uma proposta de orientações estratégicas nesta
matéria, a apresentar ao Tribunal para o triénio de 2002-2004.

2 — A equipa de projecto, cujo mandato tem a duração de seis
meses, deverá apresentar um relatório de progresso no final do 1.o tri-
mestre e o relatório final findo o mandato.

3 — A equipa de projecto tem a seguinte composição:

Henrique Tavares, assessor principal do DSTI, que coordenará.
Jorge Viegas, auditor.
Luís Marques de Sousa, técnico superior de informática de

1.a classe.
Júlia Serrano, técnica superior de 1.a classe.
Júlio de Matos, técnico licenciado.

4 — Ficam autorizados os membros da equipa de projecto a realizar
horas extraordinárias em dias de descanso semanal a fim de realizarem
o seu mandato no tempo previsto, sem prejuízo das outras tarefas
que lhes estão cometidas.

20 de Dezembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Despacho n.o 410/2001 (2.a série). — Alteração da composição
do conselho administrativo do Tribunal de Contas — sede. — Tendo
presente o disposto no artigo 34.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
determino, sob proposta do director-geral, que o conselho adminis-
trativo passe a ter a composição seguinte:

Presidente — Director-geral José Fernandes Farinha Tavares,
sendo substituído nas suas faltas e impedimentos pelo seu subs-
tituto legal, a subdirectora-geral Helena Maria Mateus de Vas-
concelos Abreu Lopes.

Vogais efectivos:

Directora de serviços do Departamento de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial Antonieta Coelho Santos.

Auditora-coordenadora Ana Maria Fernandes de Sousa
Bento.

Vogais substitutos:

Director de serviços da Secretaria do Tribunal Francisco
José Cabral de Albuquerque.

Auditor-coordenador do Departamento de Consultadoria
e Planeamento Manuel Freire Barros.

21 de Dezembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Direcção-Geral

Aviso n.o 348/2001 (2.a série). — Pelo despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas n.o 142/00-GP, de 21 de Dezembro,
e nos termos do artigo 74.o, n .o 1, alínea m), da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto, dos artigos 11.o e 13.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro, e do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são nomeados, em comissão de serviço, por três anos, com efeitos
a partir da presente data, salvo no caso da auditora-chefe abaixo
indicada, os seguintes dirigentes:

Consultor Francisco José Cabral de Albuquerque, director de serviços.
Assessor de informática principal José Manuel dos Prazeres Martins,

director de serviços.
Assessora principal Judite Maria Calado Dimas Cavaleiro Paixão,

directora de serviços.
Consultora Maria Antonieta Coelho dos Santos, directora de serviços.
Consultora Eleonora Maria Reis Domingos Pereira Pais de Almeida,

auditora-chefe, cessando esta comissão de serviço em 31 de Dezem-
bro de 2001, tendo em atenção o disposto nos artigos 18.o a 23.o
do Regulamento de Organização e Funcionamento da DGTC-Sede.

Técnica-verificadora especialista principal Carolina Augusta Alves
Vilar, chefe de divisão.

Técnica superior de 1.a classe Ana Paula de Carvalho Valente, chefe
de divisão.

Consultor António Manuel de Freitas Cardoso, chefe de divisão.
Assessor Luís Manuel da Silva Rosa, chefe de divisão.
Técnico superior de informática de 1.a classe João Carlos Pereira

Cardoso, chefe de divisão.
Técnica superior de 1.a classe Maria Alexandra Veríssimo Martins

da Silva Lourenço, chefe de divisão.
Técnica superior de 1.a classe Cristina Maria Gonçalves Neves da

Silva Cardoso, chefe de divisão.
Técnico-verificador especialista principal Salvador António Lopes de

Jesus, chefe de divisão.

Juntam-se notas curriculares dos nomeados.

21 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Nota curricular de Francisco José Cabral de Albuquerque

1 — Licenciado em Finanças pelo Instituto Superior de Economia,
da Universidade Técnica de Lisboa, em 1976 e consultor do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde 1 de
Dezembro de 1999.

2 — Docente da disciplina de Geografia Económica, de 1977 a 1978,
do curso de sargentos da Força Aérea, durante a prestação do serviço
militar obrigatório.

3 — Auditor contabilístico em empresa multinacional de 1978 a
1979.

4 — Funcionário da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
16 de Setembro de 1980, tendo exercido funções como técnico na
área de fiscalização sucessiva e como técnico superior no Gabinete
de Estudos desde 1982 até 1985.

5 — Contador-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas de
1985 a 1991 e contador-geral dos Serviços Administrativos desde 1991,
exercendo, por inerência, as funções de vogal efectivo do conselho
administrativo.

6 — Delegado do Tribunal de Contas junto do conselho adminis-
trativo da Provedoria de Justiça de 1991 a 1996 e junto dos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça desde 1990.

7 — Desenvolveu trabalhos de apoio no âmbito da cooperação com
o Tribunal Administrativo de Moçambique e ministrou vários cursos
de formação em áreas relacionadas com finanças públicas.

Nota curricular de José Manuel dos Prazeres Martins

1 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia,
da Universidade Técnica de Lisboa, com a média final de 14 valores.

2 — Ingressou na função pública em 1 de Agosto de 1972 no
INE — Instituto Nacional de Estatística.

3 — Ingressa nos quadros da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
na situação de destacado, em 1 de Janeiro de 1987, como técnico
superior de 1.a classe, tendo sido nomeado coordenador do Núcleo
de Organização e Informática (NOI).

4 — Em Fevereiro de 1987 é integrado nos quadros da Direcção-
-Geral do Tribunal de Contas.

5 — Em Dezembro de 1990 é nomeado coordenador do Serviço
de Organização e Informática (que sucedeu ao NOI) da Direcção-
-Geral do Tribunal de Contas.

6 — Em 29 de Abril de 1991 toma posse como assessor de infor-
mática da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, mantendo as funções
de coordenação que vinha desempenhando.

7 — Em 4 de Novembro de 1993 ascende à categoria de assessor
de informática principal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.
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8 — Em 6 de Outubro de 1995 é nomeado, em comissão de serviço,
director dos Serviços de Organização e Informática da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, cargo que vem desempenhando até à presente
data.

Nota curricular
de Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão

1 — Licenciada em História pela Faculdade de Letras de Lisboa,
com defesa de tese e curso de pós-graduação em Biblioteca, Docu-
mentação a Arquivo pela Faculdade de Letras de Coimbra.

2 — Docente nas universidades de Lourenço Marques e na Facul-
dade de Letras de Lisboa e actualmente na Universidade Autónoma
de Lisboa Luís de Camões nos cursos de História (anos lectivos de
1985-2001) e Ciências Documentais (anos lectivos de 1990-2001).

3 — Funções de chefia: chefe de divisão no Instituto Português
do Património Cultural de 1980 a 1986 e na Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas de 1988 a 1995; coordenadora do Serviço de Inven-
tário das Colecções no Instituto Português do Património Cultural;
directora do Arquivo das Finanças (directora de serviços) de 1986
a 1988; exerceu funções de subdirectora-geral dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo (1992); directora de serviços do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas (1995-. . .).

4 — Assessora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas desde 1992.

5 — Monitora de acções de formação nas áreas de arquivo corrente,
intermédio, definitivo, paleografia e diplomática e orientadora de
seminários, estágios e monografias nas áreas relacionadas com arqui-
vística, paleografa, diplomática e história medieval.

6 — Coordenadora da Subcomissão 6 — Arquivos — da Comissão
Técnica de Normalização de Documentação e Informação.

7 — Autora a co-autora de diversas publicações nos campos his-
tórico, arquivístico, paleográfico e arqueológico.

Nota curricular de Maria Antonieta Coelho dos Santos

1 — Licenciada em Economia pelo Instituto Superior de Economia.
2 — Consultora da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde

Dezembro de 1999.
3 — Exerceu funções de técnica superior na Direcção-Geral de Pro-

tecção Social aos Funcionários e Agentes do Estado (ADSE).
4 — Contadora-chefe da Divisão de Gestão Financeira e Patrimo-

nial da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde 1991.
5 — Prestou apoio técnico à representante do Tribunal de Contas

na estrutura de missão para a elaboração do Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública (POCP).

6 — Membro do grupo de trabalho para a elaboração de um ante-
projecto de instruções para a organização e documentação das contas
dos serviços e organismos integrados no novo regime de administração
financeira do Estado.

7 — Membro do grupo de trabalho para a elaboração de um pro-
jecto de instruções sobre os procedimentos de cobrança dos emo-
lumentos do Tribunal de Contas.

Nota curricular
de Eleonora Maria Reis Domingos Pereira Pais de Almeida

1 — Licenciada em Economia pelo Instituto Superior de Economia
de Lisboa em 1976.

2 — Funcionária da Direcção-Geral de Organização Administrativa
entre 1980 e 1986, desenvolveu actividades na área de planeamento
e orçamentação.

3 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1986, exercendo funções técnicas na área de controlo sucessivo e na
área de consultadoria e planeamento.

4 — Assessora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas desde 1995 até Janeiro de 2000, data em que
transitou, como consultora, para o corpo especial de fiscalização e
controlo desta Direcção-Geral.

5 — Chefe de divisão no Gabinete de Estudos da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas desde Outubro de 1995, exercendo funções
na área de consultadoria, planeamento e controlo de actividades; res-
ponsável pela elaboração dos planos de acção e relatórios de acti-
vidades do Tribunal de Contas e de estudos no âmbito das com-
petências do Tribunal.

6 — Consultora e agente de ligação da Auditoria Geral da Suécia
no âmbito do projecto de desenvolvimento do Tribunal Administrativo
de Moçambique.

Nota curricular de Carolina Augusta Alves Vilar

1 — Técnica verificadora especialista principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde 1 de Dezembro de
1999.

2 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
2 de Dezembro de 1969, exercendo funções técnicas na área de fis-
calização sucessiva.

3 — Contadora-verificadora do quadro de pessoal da Direcção-Ge-
ral do Tribunal de Contas até Dezembro de 1999.

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
desde 18 de Junho de 1986 até 1 de Dezembro de 1999, exercendo
desde então as funções de coordenadora-adjunta no Departamento
de Verificação Interna de Contas, Sub-Sector da Administração Local,
em regime de gestão.

Nota curricular de Ana Paula de Carvalho Valente

1 — Licenciada em Economia pelo Instituto Superior de Economia.
2 — Técnica superior principal da Direcção-Geral do Tribunal de

Contas desde Outubro de 2000.
3 — Exerceu funções de técnica superior na Direcção-Geral do

Orçamento desde Junho de 1992 até Maio de 1994, onde integrou
o grupo de implementação da reforma da administração financeira
do Estado (RAFE).

4 — Ingressou na Direcção-Geral do Tribunal de Contas em Maio
de 1994, exercendo funções de técnica superior na Divisão de Gestão
Financeira e Patrimonial, tendo sido designada responsável técnica
da área de receita desde Junho de 1997.

5 — Co-autora do Manual de Utilização do Sistema de Recursos
Humanos, editado pelo Tribunal de Contas em 1996.

6 — Membro do grupo de trabalho para a elaboração de um ante-
projecto de instruções para a organização e documentação das contas
dos serviços e organismos integrados no novo regime de administração
financeira do Estado.

Nota curricular de António Manuel de Freitas Cardoso

1 — Consultor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa em 1983.

3 — Início de funções na Administração Pública em 1976.
4 — Técnico superior do quadro da Direcção-Geral de Protecção

Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública de 1984
a 1990.

5 — Técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, exercendo funções na área de fiscalização suces-
siva, de 1990 a 1999.

6 — Nomeado contador-chefe do Serviço de Gestão de Pessoal em
Junho de 1999.

7 — Membro do grupo de trabalho incumbido de elaborar o ante-
projecto de instruções para a elaboração e apresentação da conta
do Núcleo dos Impostos sobre o Património/Contribuição Autárquica
e o projecto de manual para a conferência e liquidação da conta
de responsabilidades e do grupo de trabalho incumbido de elaborar
o projecto de instruções sobre o regime jurídico dos emolumentos
do Tribunal de Contas.

Nota curricular de Luís Manuel da Silva Rosa

1 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa de Lisboa.

2 — Pós-graduação em Administração pelo Instituto Nacional de
Administração (INA) em 1987.

3 — Funcionário da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1987, exercendo funções técnicas na área de controlo sucessivo até
1991.

4 — Assessor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

5 — Chefe de divisão da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
desde Outubro de 1995.

Nota curricular de João Carlos Pereira Cardoso

1 — Licenciado em História pela Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa.

2 — Funcionário da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1994, exercendo funções técnicas nas áreas de análise e concepção
de sistemas de informação.

3 — Técnico superior de informática de 1.a classe do Departamento
de Sistemas/Tecnologias de Informação do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

4 — Coordenador-adjunto do Departamento de Sistemas/Tecnolo-
gias de Informação da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1999.

Nota curricular
de Maria Alexandra Veríssimo Martins da Silva Lourenço

1 — Técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

2 — Licenciada em História pela Universidade Nova de Lisboa em
1986 e curso de especialização em Ciências Documentais (opção
Arquivo) da Faculdade de Letras de Lisboa, concluído em 1990.
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3 — Docente no curso de especialização em Ciências Documentais
da Universidade Autónoma de Lisboa.

4 — Monitora em diversas acções de formação em áreas relacio-
nadas com a arquivística.

5 — Membro da Subcomissão de Normalização 6 (Normalização
de Arquivos) da Comissão Técnica n.o 7 — Organismo de Norma-
lização Sectorial (ONS) para as áreas de Informação e Documentação.

6 — Co-autora de diversas publicações nos campos histórico e
arquivístico.

7 — Técnica superior do Instituto Cultural de Macau entre 1991
e 1993 e do Instituto Português de Arquivos e organismo antecedente
(grupo de pré-arquivagem) entre 1987 e 1990, em regime de contrato
a termo certo.

Nota curricular
de Cristina Maria Gonçalves Neves da Silva Cardoso

1 — Técnica superior de biblioteca e documentação de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

2 — Licenciada em História pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa em 1986.

3 — Possui o curso de especialização em Ciências Documentais
(área de Biblioteca e Documentação) da mesma Faculdade, em 1990.

4 — Responsável pelo Centro de Informação e Documentação de
uma instituição particular de solidariedade social de Janeiro de 1987
a Setembro de 1990.

5 — Iniciou funções na Direcção-Geral do Tribunal de Contas, na
então designada Divisão de Arquivo Histórico e Biblioteca, como
técnica superior de biblioteca, arquivo e documentação de 2.a classe,
em regime de contrato a termo certo, em 1 de Outubro de 1990.

6 — Ingressou no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas como técnica superior de biblioteca, arquivo e documen-
tação de 2.a classe em Dezembro de 1993.

7 — Colaborou e foi co-autora de diversas publicações na área his-
tórico-institucional editadas pelo Tribunal de Contas.

Nota curricular de Salvador António Lopes de Jesus

1 — Iniciou funções na Direcção-Geral do Tribunal de Contas em
18 de Dezembro de 1970.

2 — Foi nomeado contador-chefe, em regime de substituição, em
29 de Novembro de 1985.

3 — Exerceu funções de contador-chefe entre 1986 e 1989 no âmbito
da instalação da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas.

4 — Em 30 de Outubro de 1989 foi nomeado contador-chefe, em
regime de comissão de serviço, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tribunal de Contas, função que exerceu ate à presente
data.

5 — Como formador, monitorou várias acções de formação no
âmbito da administração central e da administração regional autó-
noma.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 411/2001 (2.a série). — Por despachos do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 18 de Dezembro de
2000:

Licenciado José Manuel Martins Meirim da Silva, técnico superior
principal do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e
Administrativo da Procuradoria-Geral da República a exercer, em
regime de comissão de serviço, as funções de assessor do Gabinete
do Procurador-Geral da República — nomeado, precedendo con-
curso, assessor do mesmo quadro de pessoal, posicionando no esca-
lão 1, índice 610.

Licenciada Margarida Maria Ornelas Menéres Pimentel, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico
e Administrativo da Procuradoria-Geral da República a exercer,
em regime de comissão de serviço, as funções de assessora do Gabi-
nete do Ministério Público no Tribunal Constitucional — nomeada,
precedendo concurso, assessora do mesmo quadro de pessoal, posi-
cionada no escalão 1, índice 610.

Licenciada Maria Celeste Mendes Rodrigues, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Admi-
nistrativo da Procuradoria-Geral da República — nomeada, pre-
cedendo concurso, assessora do mesmo quadro de pessoal, posi-
cionada no escalão 1, índice 610.

18 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Adélia
Saraiva do Nascimento Diniz.

Despacho n.o 412/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o do Código do Procedimento Administrativo e 2.o,
n.o 1, e 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no
director do Departamento Central de Investigação e Acção Penal,
procurador-geral-adjunto Dr. Daniel Sanches, e na coordenadora do
Núcleo de Assessoria Técnica, Dr.a Maria Amélia Valente, relati-
vamente aos magistrados, funcionários de justiça, especialistas e ele-
mentos dos órgãos de polícia criminal que neles prestam serviço, con-
soante o caso, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo e acumulação de férias.

19 de Dezembro de 2000. — O Procurador-Geral da Repú-
blica, José Adriano Machado Souto de Moura.

Despacho n.o 413/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22
de Dezembro de 2000:

Gabriela Maria Pires Cardoso Simões Cruz, assistente administrativa
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça, remunerada pelo escalão 05,
índice 225, transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal
dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-
-Geral da República.

22 de Dezembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 414/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Dezembro de 2000:

António Eduardo Maio dos Santos, assistente administrativo de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça, remunerado pelo escalão 5,
índice 230 — transferido para idêntico lugar do quadro de pessoal
dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procurado-
ria-Geral da República.

22 de Dezembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Aviso n.o 349/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 133.o,
n.o 2, do Estatuto do Ministério Público (Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto) e do artigo 13.o do Regulamento da Procuradoria-Geral da
República, publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Julho
de 1989, faz-se público que no dia 31 de Janeiro de 2001 se procederá,
eventualmente, a movimento extraordinário de magistrados do Minis-
tério Público, abrangendo apenas transferências e promoções a pro-
curador-geral-adjunto e a procurador da República.

Promoções:

Procurador-geral-adjunto — quatro;
Procurador da República — oito.

Lugares de procurador-geral-adjunto e de procurador da República
a serem eventualmente preenchidos para além dos que resultarem
do próprio movimento:

Procurador-geral-adjunto:

Auditor jurídico — um;
Tribunal da Relação de Coimbra — um (*);
Tribunal da Relação de Évora — um (*);
Tribunal da Relação de Lisboa — um (auxiliar);

Procurador da República:

Círculo Judicial de Vila Nova de Gaia — um (*);
Círculo Judicial de Vila Nova de Famalicão — um (*);
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa — um;
Tribunal de Família e de Menores do Seixal — um (auxiliar).

(*) Lugares novos, sendo por isso permitido a todos os procu-
radores-gerais-adjuntos ou procuradores da República requerer a sua
transferência, conforme os casos, para tais lugares.

As vagas de procurador da República serão preenchidas por trans-
ferência ou através de promoção, sendo esta por via de antiguidade
ou por via de concurso.

Os candidatos (procuradores-adjuntos) à promoção, por via de con-
curso, a procurador da República devem ter no mínimo 10 anos de
serviço e indicar especificamente os lugares para os quais concorrem.

Os requerimentos devem dar entrada na Procuradoria-Geral da
República até ao dia 19 de Janeiro de 2001.

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 350/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000. — Noti-
ficam-se os candidatos de que a lista de classificação final do concurso
externo referido em epígrafe se encontra afixada no edifício da Rei-
toria da Universidade do Algarve, no Campus da Penha, em Faro.

A lista de classificação final poderá ser consultada através da Inter-
net, na página www.ualg.pt/anuncios/reitoria/caa.html.

Mais se informa que, a partir da data de publicação do presente
aviso, terão os interessados o prazo de 10 dias úteis para exercer
o direito de interposição de recurso hierárquico para o Secretário
de Estado do Ensino Superior.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Jorge Manuel
da Silva Santos.

Contrato (extracto) n.o 48/2001. — Por despacho de 20 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Tony Babej Chaveiro — autorizada a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, com início em 15 de Dezembro de 2000, pelo
período de seis meses, para exercer as funções correspondentes
a estagiário para técnico superior da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve.

18 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 49/2001. — Por despacho de 10 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Rosália de Jesus Martins Fragoso — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Janeiro de
2001, por um período de seis meses, para exercer as funções cor-
respondentes a técnico de 2.a classe da Escola Superior de Educação
da Universidade do Algarve.

18 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 50/2001. — Por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Engenheiro Amílcar Manuel Marreiros Duarte, assistente da Unidade
de Ciências e Tecnologias Agrárias da Universidade do
Algarve — autorizada a prorrogação do contrato até 14 de Outubro
de 2001, termo do ano escolar.

18 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 51/2001. — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Fernando José Almeida Santos — autorizada a renovação
do contrato como encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo período de dois
anos, com início em 20 de Dezembro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 415/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 18 de Dezembro de
2000 foram designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do
Mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Matemática requeridas pelo licenciado José Carlos Alves Martins
Aleixo:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor José da Silva Lourenço Vitória, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Renato Álvarez Nodarse, professor titular da Uni-
versidade de Sevilha.

Doutora Maria Paula Macedo Rocha Malonek, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Doutora Helena Maria Simões Ferreira, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior.

18 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 416/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciados João Paulo Lima Barbosa de Melo, Jorge Manuel da
Silva Marques, Carlos José Fonseca Marinheiro, Eduardo Jorge
Gonçalves Barata e Luís Miguel Guilherme da Cruz, assistentes
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — concedida a dispensa de serviço docente para o ano lectivo
de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 417/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Fabiana Torres Neto — renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por seis meses, para desempenhar funções de técnica pro-
fissional de 2.a classe da Faculdade de Farmácia desta Universidade,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 418/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor Abel Fernando Queiroz e Nascimento, professor auxiliar além
do quadro de nomeação provisória da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final sobre o provimento definitivo como professor
auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra do Doutor Abel Fernando Queiroz e Nascimento.

Em face dos pareceres emitidos pelo Doutor José Carvalho de
Oliveira, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, e José Adrião Ribeiro Proença, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, nos
termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo
artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em 2 de Novem-
bro de 2000, com a constituição prevista no n.o 2 do artigo 25.o do
referido Estatuto, aprovou, por maioria, o provimento definitivo como
professor auxiliar do Doutor Abel Fernando Queiroz e Nascimento.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Francisco José Franquera de Castro e Sousa.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 419/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Mestre Maria da Luz Bernardes Rodrigues Vale Dias, assistente além
do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — prorrogado o contrato por um biénio, com
início em 9 de Dezembro de 2000.
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Licenciada Ana Maria Honório dos Santos Ferreira, técnica superior
principal (área de investigação laboratorial) da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — promovida a assessora (área de inves-
tigação laboratorial) da mesma Faculdade, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação
de nomeação. (Não carecem de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 420/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor José Carlos Gomes de Carvalho Leitão, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física desta Universidade — rescindido o respectivo contrato com
efeitos a partir de 28 de Dezembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 421/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000:

De 25 de Julho de 2000:

Mestre Adriana da Conceição Silva Pereira Bebiano do Nascimento,
assistente além do quadro da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — contratada, por urgente conveniência de serviço, como
assistente convidada além do quadro da mesma Faculdade, por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, com início
em 1 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da referida data.

De 13 de Outubro de 2000:

Licenciado João José Figueira da Silva, assistente convidado, a 30 %,
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — con-
tratado, por urgente conveniência de serviço, como assistente con-
vidado, a 60 %, além do quadro da mesma Faculdade, por um
ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, com início
em 1 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da referida data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 422/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutora Maria Filomena Rabaça Roque Botelho, professora asso-
ciada do 2.o grupo, subgrupo de Biofísica, de nomeação provisória
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 3 de Junho
de 2000.

Relatório final sobre o provimento definitivo como professora
associada da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra da Doutora Maria Filomena Rabaça Roque Botelho.

A Doutora Maria Filomena Rabaça Roque Botelho, para além
de ter tido a preocupação de frequentar estágios e cursos de pós-
-graduação em Portugal, nos Estados Unidos da América e na Repú-
blica da África do Sul, desenvolveu contactos a nível internacional
e nacional da maior importância, tendo em vista a prossecução dos
seus trabalhos. Tanto no ensino pré-graduado da disciplina de Biofísica
e Biomatemática da sua Faculdade como de Introdução aos Materiais
Dentários, da licenciatura em Medicina Dentária, desempenhou um
papel do maior mérito, exercendo a sua actividade com grande com-
petência e abordando temas da maior actualidade. Por outro lado,
não descurou o ensino pós-graduado no âmbito dos cursos de mestrado
em Engenharia Biomédica, quer ao nível doutras instituições, como
a Universidade de Aveiro (Departamento de Electrónica e Teleco-
municações). De igual modo exerceu trabalho importante, a nível
pré e pós-graduado, na Escola Técnica dos Serviços de Saúde de
Coimbra e da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.
Orientou com grande competência trabalhos tendentes à realização

de provas de aptidão pedagógica e capacidade científica, de disser-
tações de mestrado e de doutoramento na Universidade de Coimbra,
desempenhando um importante papel activo nos respectivos júris.

Em simultâneo, tem vindo a desempenhar um papel da maior rele-
vância no âmbito da Medicina Nuclear na Faculdade de Medicina
de Coimbra, efectuando os mais diversos exames desta especialidade.

É sócia de numerosas sociedades científicas nacionais e interna-
cionais e tem em curso ou colaborou em numerosos projectos de
investigação do Centro de Penumologia e do Instituto de Farmacologia
e Terapêutica Experimental da Faculdade de Medicina de Coimbra,
da Agência Internacional de Energia Atómica do Serviço de Biofísica
e dos Projectos Praxis XXI e Biomed.

Participou activamente, apresentando trabalhos e ou comunicações,
em 110 reuniões científicas e publicou nas mais prestigiadas revistas
nacionais e internacionais, no período de tempo em apreço, 12 tra-
balhos científicos, publicando, em paralelo, 88 resumos.

Entre 1995 e 2000 foi ainda distinguida com quatro prémios
científicos.

Por tudo o que fica referido, o conselho científico considera que
a Doutora Maria Filomena Botelho está à altura de desempenhar,
com grande competência e capacidade, as funções de professora asso-
ciada de Biofísica da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, pelo que aprovou, por unanimidade, a sua nomeação
definitiva.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Concelho Científico,
Francisco José Franquera de Castro e Sousa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 423/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 19 de Julho de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre Lopes Figueiredo Coelho, assistente esta-
giário da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como assistente além do quadro da mesma
Faculdade, por urgente conveniência de serviço, válido por seis
anos, prorrogável por um biénio, com início em 19 de Julho de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato desde aquela
data.

De 4 de Agosto de 2000:

Licenciado Eduardo Manuel Ferreira Almeida da Natividade de
Jesus — contratado como assistente convidado, a 30 %, da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, por urgente
conveniência de serviço, com início em 16 de Outubro de 2000.

De 25 de Setembro de 2000:

Licenciada Marta Piñeiro Gomes, monitora da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratada como assis-
tente convidada da mesma Faculdade, por urgente conveniência
de serviço, válido enquanto durar o impedimento da licenciada
Maria João Moreno Pedrosa Silvestre, que se encontra equiparada
a bolseiro, sem vencimento, por um ano, com início em 25 de
Setembro de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato
desde aquela data.

De 29 de Setembro de 2000:

Licenciada Daniela Maria Barbosa Morujão, assistente convidada, a
60 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratada como assistente convidada, a 50 %, da
mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço, válido por
um ano, com início em 16 de Outubro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 2 de Outubro de 2000:

Licenciada Joana Isabel Afonso Mourão Terra, monitora da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratada
como assistente estagiária além do quadro da mesma Faculdade,
por urgente conveniência de serviço, válido por um ano, renovável
por três vezes, com início em 2 de Outubro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

Licenciado Paulo dos Santos Antunes — contratado como assistente
estagiário além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia
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da Universidade de Coimbra, por urgente conveniência de serviço,
válido por um ano, renovável por três vezes, com início em 2 de
Outubro de 2000.

De 16 de Outubro de 2000:

Doutor Maducar Narana Potró, professor auxiliar convidado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratado como professor auxiliar convidado da mesma Faculdade,
por urgente conveniência de serviço, válido por um ano, com início
em 10 de Novembro de 2000.

Licenciado Fernando Varela Matias Castelo Branco, professor auxiliar
convidado, a 50 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — contratado como professor auxiliar con-
vidado, a 50 %, por urgente conveniência de serviço, válido por
um ano, com início em 16 de Outubro de 2000.

De 12 de Dezembro de 2000:

Licenciada Deolinda Maria Lopes Dias Rasteiro, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir 12 de Dezembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 424/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 3 de Novembro de 2000:

Mestre Maria da Graça Duarte da Silva Santos — admitida, por con-
veniência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 8 de
Novembro de 2000, válido pelo período de seis anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 425/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Setembro de 2000:

Mestre Jorge Alberto dos Santos Croce Rivera — admitido, por con-
veniência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, válido pelo período de seis anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 426/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 10 de Novembro de 2000:

Doutor José Bienvenido Diez Ferrer, assistente convidado a 100 %
contratado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por
contrato administrativo de provimento, em regime de substituição,
como professor auxiliar convidado a 100 %, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos
a partir de 11 de Novembro de 2000; este contrato terá validade
até ao regresso da substituída. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 427/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 24 de Outubro de 2000:

Doutor Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, assistente con-
tratado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, pelo período de cinco anos,
como professor auxiliar provisório, com direito ao vencimento men-
sal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir
de 30 de Setembro de 2000 e com rescisão do contrato anterior

a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 428/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Novembro de 2000:

Doutora Cláudia Maria Ferreira de Sousa Pereira, assistente con-
tratada — admitida, por conveniência urgente de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, pelo período de cinco anos,
como professora auxiliar provisória, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000 e com rescisão do contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 429/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 16 de Outubro de 2000:

Licenciada Kátia Amaral Monteiro, assistente estagiária contra-
tada — admitida, por urgente conveniência de serviço, por contrato
administrativo de provimento, válido pelo período de seis anos,
como assistente, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 4 de Outubro
de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 430/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 16 de Outubro de 2000:

Doutora Maria Manuela de Sousa Magno, professora auxiliar con-
vidada contratada — admitida, por urgente conveniência de serviço,
por contrato administrativo de provimento, pelo período de cinco
anos, como professora auxiliar provisória, com direito ao venci-
mento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2000 e com rescisão do contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 431/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Novembro de 2000:

Mestre António Henriques Martins Guerreiro, assistente estagiário
contratado — admitido, por urgente conveniência de serviço, por
contrato administrativo de provimento, válido pelo período de seis
anos, como assistente, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 9 de
Novembro de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 432/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Outubro de 2000:

Mestre Osvaldo José Gonçalves Oliveira, assistente estagiário con-
tratado — admitido, por urgente conveniência de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, válido pelo período de seis
anos, como assistente, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 19 de
Setembro de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 433/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 11 de Dezembro de 2000,
são designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para o provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
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desta Universidade para a área científica de Métodos Quantitativos,
disciplinas de Econometria, de Modelos Econométricos e de Métodos
Quantitativos Aplicados à Economia:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Carlos Alberto da Silva Carvalho, professor catedrático do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

João Manuel Caravana Santos Silva, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

José Alberto Sousa Andrade, professor catedrático da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra.

João Manuel de Sousa Andrade e Silva, professor associado
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada da Universidade de Évora.

Pedro Telhado Pereira, professor associado da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

15 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 351/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da Uni-
versidade da Madeira de 13 de Setembro de 2000:

Prof.a Doutora Graça Maria Pereira da Costa, professora auxi-
liar — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com ven-
cimento, de 13 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 7 de Outu-
bro de 2000:

Prof. Doutor Mikhail Benilov, professor catedrático convi-
dado — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com
vencimento, de 7 a 13 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 23 de
Outubro de 2000:

Prof. Doutor Mikhail Benilov, professor catedrático convi-
dado — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com
vencimento, de 23 a 30 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 30 de
Outubro de 2000:

Prof. Doutor Mikhail Benilov, professor catedrático convi-
dado — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com
vencimento, de 30 de Outubro a 1 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Novem-
bro de 2000:

Dr. Manfred Kaufmann, assistente — autorizada a equiparação a bol-
seiro no estrangeiro, com vencimento, de 9 de Novembro a 14
de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira de 9
de Novembro de 2000, proferidos por delegação de competências:

Prof. Doutor António Manuel Dias Brehm, professor auxiliar — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento,
de 20 de Novembro a 23 de Dezembro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia pela SRMTC.)

Dr.a Christa Heine Teixeira, assistente convidada — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 9 a 19 de
Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira de 16
de Novembro de 2000, proferidos por delegação de competências:

Dr. Miguel Pinto da Silva Menezes de Sequeira, assistente — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento,
de 20 de Novembro de 2000 a 6 de Dezembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Prof.a Doutora Maria Zina Gonçalves de Abreu, professora auxi-
liar — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com ven-
cimento, de 15 a 19 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia pela SRMTC.)

Prof.a Doutora Maria Zina Gonçalves de Abreu, professora auxi-
liar — autorizada a equiparação a bolseiro no País, com vencimento,
de 23 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia pela SRMTC.)

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira de 28 de
Novembro de 2000:

Prof.a Doutora Minh Hà Lo Cicero, professora auxiliar — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 16
de Dezembro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia pela SRMTC.)

Prof. Doutor Michel Émile Maurice Maillard, professor catedrático
convidado — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro,
com vencimento, de 17 de Dezembro de 2000 a 8 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Prof.a Doutora Jesus Maria Angélica Fernandes Sousa, professora
auxiliar — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com
vencimento, de 4 a 7 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia pela SRMTC.)

18 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 434/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 5 de Dezembro de 2000, proferido
por delegação do reitor, são designados para fazerem parte do júri
do concurso para o provimento de um lugar de professor catedrático
do grupo disciplinar de Informática da Escola de Engenharia, cuja
abertura consta do edital 420/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 17 de Junho de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica e de Computadores da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, professor
catedrático do Departamento de Electrónica e Teleco-
municações da Universidade de Aveiro.

Doutor Sérgio Machado dos Santos, professor catedrático
do Departamento de Sistemas de Informação da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático
do Departamento de Informática da Escola de Engenha-
ria da Universidade do Minho.

Doutor Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático
do Departamento de Informática da Escola de Engenha-
ria da Universidade do Minho.

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Edital n.o 8/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
catedrático no grupo disciplinar de Engenharia Civil da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
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Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, deverão observar-se as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola ou departamento da mesma ou de diferente
universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
de prova tuberculínica ou vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento
ou na falta de preenchimento por parte daqueles das condições para
tal estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 45.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o e 52.o do Estatuto atrás citado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

12 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 352/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 22 de Setembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-22/00-E/I/GRP(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções inerentes à categoria, previstas
no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, tendo ainda em
atenção as funções previstas no regulamento orgânico da Reitoria
e da administração central, anexo à resolução SU-28/98, publicado
pela resolução n.o 100/98 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
de Relações Públicas da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na versão republicada na íntegra em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de duas horas cada, de acordo
com o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e
programa de provas de conhecimentos específicos da Reitoria
e Serviços Centrais da Universidade do Porto, aprovado pelo
despacho conjunto n.o 252/2000 do reitor da Universidade
do Porto e do director-geral da Administração Pública de
15 de Fevereiro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
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do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Francisca Rangel Gama Lobo Xavier
Faria Maltez, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Dias Ferreira de Matos, chefe
de divisão.

Maria de Lourdes Silva Cruz Mesquita, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Alves Leite Silva, assistente administrativa
principal.

Corália Vieira Sousa Braga Barbosa, assistente administra-
tiva principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo;

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimento, ajudas de
custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

Legislação e bibliografia

Conhecimentos gerais

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estatutos e Estrutura Orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

C) Serviços académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

Aviso n.o 353/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 1 de Agosto de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento na categoria constante
da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-17/00-E/I/ILCH(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enquadra-
das nas diversas áreas de actividade funcional de índole administrativa,
nomeadamente contabilidade, pessoal, economato, património, expe-
diente geral e arquivo, atendimento ao público e telefónico, fazendo
apelo aos conhecimentos e experiência de informática a nível de uti-
lização de software, nomeadamente processamento de texto e folha de
cálculo.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo

ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
de Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho, em Gualtar.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na versão republicada na íntegra em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma horas e trinta minutos
e de duas horas, respectivamente, de acordo com o programa
de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e programa de
provas de conhecimentos específicos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 618/99, do reitor da Universidade do Porto e
do director-geral da Administração Pública, de 8 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitações académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão ao concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
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Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas);

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Manuel Rosa Gonçalves Gama, professor
associado.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Pereira de Carvalho Morais Cal-
das, secretária do ILCH.

Maria da Conceição Marques Martins, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. José Marques Fernandes, assistente convidado em
regime de colocação especial/requisição.

Dr.a Lillian Santos Reis, leitora.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas
do concurso para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento;
2) Investidura;
3) Situações especiais (comissão de serviço, comissão de serviço

extraordinária, requisição, destacamento, permuta, substitui-
ção e transferência);

4) Cessação de funções (demissão, exoneração, rescisão do con-
trato, aposentação e morte);

5) Intervenção do Tribunal de Contas;
6) Horários e suspensão de trabalho (faltas, licenças, feriados,

equiparação a bolseiro e dispensas de serviço docente);
7) Quadros e carreiras (docente, de investigação, de informática,

técnica superior, técnica, técnico-profissional, administrativa,
operária, auxiliar técnico e pessoal dirigente);

8) Benefícios sociais (ADSE, abono de família e prestações
complementares);

9) Regime disciplinar;
10) Código do Procedimento Administrativo;
11) Estatuto da Carreira Docente Universitária.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (sua classificação e formalidades
a observar na sua realização);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços e transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios
complementares e outros abonos);

4) Contas de gerência;
5) Acumulações e incompatibilidades e limite de vencimentos.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos (licenciatura, mestrado, doutoramento e

agregação);
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

D) Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades;
2) Orgânica dos Serviços Centrais;
3) Constituição orgânica das escolas universitárias e seus esta-

belecimentos anexos.

E) Resolução de casos práticos de serviço.

Legislação e bibliografia

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Estatuto da Carreira Docente Universitária:

«Docentes universitários (O Estatuto da Carreira Docente
Universitária)», Arnaldo Azevedo, Vida Económica,
2.a ed., Porto, 1999.

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
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Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

C) Serviços Académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

D) Orgânica das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 5 de Agosto.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 435/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Joaquim Pereira Pais de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Medicina da Imagem, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 28 de Novembro
de 2000, por um ano.

Licenciado Luís Manuel Fernandes Pereira da Silva — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Pediátrica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente con-
veniência de serviço e em regime de acumulação, a partir de 13
de Dezembro de 2000, por um ano.

Licenciada Célia Maria Santos Machado — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro de 2000,
por um ano.

Licenciada Maria Fernanda Reis Miranda de Morais — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro
de 2000, por um ano.

Licenciado António d’Orey Soares Franco — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro de 2000,
por um ano.

Licenciado António Cândido Moreira Pinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro de 2000,
por um ano.

Licenciado António José Mendonça Estanqueiro Viana
Guarda — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
urgente conveniência de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 13 de Dezembro de 2000, por um ano.

Licenciado João Alberto Ferraz Lopes de Sousa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 9 de Dezembro
de 2000, por um ano.

Licenciado Júlio José de Almeida de Sousa Calaça — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro
de 2000, por um ano.

Licenciado Rui António Domingues Cordeiro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro
de 1999, por um ano.

Licenciada Teresa Isabel Manita Passos da Fonseca — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro
de 2000, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 436/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a José Domingos da Silva Santos (de 20 a 24 de Dezem-
bro de 2000).

19 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 437/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por despacho
do presidente do IST, proferido por delegação, de 18 de Dezembro
de 2000, foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do mesmo diploma
legal, a reclassificação dos funcionários constantes do mapa anexo,
com efeitos a partir de 2 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)
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Reclassificação profissional

Actual Após reclassificação

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Maria de Fátima Rodrigues Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (carreira
de assistente administrativo).

191 Estagiário da carreira técnica supe-
rior (carreira de técnico superior
de relações públicas) (a).

310

Maria Donzília Costa do Nascimento de Almeida . . . Técnico profissional de 2.a classe
(carreira de técnico profissional
de laboratório).

240 Técnico profissional de 2.a classe
(carreira de técnico profissional
de informática).

240

Daniel Henrique Cabrita do Rosário . . . . . . . . . . . . . . Encarregado do pessoal auxiliar . . . 215 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

220

Maria do Céu de Jesus Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Maria Helena Teixeira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Jacinta de Jesus Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

137 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Patrícia Maria Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Maria Fernanda Henriques Carneiro Douro . . . . . . . . Telefonista (carreira de telefo-
nista).

157 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Isilda Guerreiro Rosa Catarré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Esmeralda Martins Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

147 Auxiliar técnico (carreira de auxi-
liar técnico).

191

Pedro Nuno da Silva Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montador de estruturas (carreira
de montador de estruturas).

132 Soldador (carreira de soldador) . . . 181

(a) Em comissão de serviço extraordinária, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a 10 de Outubro de 2000.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Diamantino Durão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 354/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de técnico
profissional de 2.a classe, área de manutenção de estruturas e equi-
pamentos, do grupo de pessoal técnico-profissional do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e teve em conta os limites esta-
belecidos no despacho n.o 22 249/2000, do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro de 2000.

3 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe
compete, genericamente, a manutenção de estrutura e equipamentos
(mecânica/electricidade), utilizando sistemas manuais ou automati-
zados, de acordo com métodos e procedimentos previamente esta-
belecidos.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha,

sendo a remuneração a correspondente aos escalão e índice fixados
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação com-
plementar. As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que estejam ou não vinculados aos ser-
viços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam, até ao fim do prazo das
candidaturas, os requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, nomeadamente habilitação
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com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso
que confira certificado de qualificação profissional do nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será efectuada de acordo com
os artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e consistirá numa prova escrita com a duração de duas horas.

8.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente conforme o despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e incidirá sobre os seguintes conteúdos:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da adminis-

tração pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

8.1.3 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado por despacho conjunto de 29
de Julho de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a
delimitação das áreas e a definição dos temas constantes do presente
aviso.

A prova de conhecimentos específicos incidirá nos seguintes temas:

a) Noções de electrónica analógica, digital e de potência;
b) Noções de metrologia;
c) Interpretação de esquemas, desenhos e normas técnicas;
d) Conhecimento de técnicas oficinais.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, em que serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área profissional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar posto
a concurso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — A classificação final resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção e será expressa na escala

de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores, conforme o estipulado no
n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional;

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da publi-
cação da lista de candidatos, do local, da data e do horário de prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso para o Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
solicitando a admissão ao concurso.

14 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como o Diário

da República onde foi publicado;
Declaração, sob compromisso de honra, no próprio requeri-

mento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos constantes do n.o 7.1 do presente
aviso.

15 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar, sob pena de exclusão, os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação dos seguintes
elementos, para além de outros julgados necessários para
melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação dos períodos temporais para
cada função exercida);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração dos serviços a que se encontrem vinculados da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, a categoria profissional que detêm e a res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (se for o caso);

e) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais (especializações, seminários e acções de for-
mação);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação da documentação comprovativa
das suas declarações.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-

pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.».
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19 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, nos
termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, ou estes serão notificados nos termos dos artigos 34.o e
40.o do referido decreto-lei.

20 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando José Bandeira Carradas, subdirector da
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das
Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Sérgio Gomes Pires Gonçalves, encarregado de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Ana Maria da Silva Nunes de Sousa, chefe de repartição
da Escola Superior de Educação de Leiria.

João Ricardo Vilhena Delgado de Sousa, técnico profis-
sional de 1.a classe da Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

21 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

Aviso n.o 355/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de
manutenção, área de manutenção de instalação e equipamentos, do
grupo de pessoal auxiliar do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de pessoal na situação de inac-
tividade, que informou não haver pessoal nas condições requeridas,
e teve em conta os limites estabelecidos no despacho n.o 22 249/2000,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao auxiliar de
manutenção a manutenção de instalações e equipamentos, implicando
predominantemente esforço físico.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, em Leiria, um lugar, sendo outro
na Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, nas Caldas
da Rainha. A remuneração é a correspondente ao escalão e índice
fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com a idade do candidato.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova
escrita, de carácter eliminatório, de acordo com o programa constante
do anexo ao presente aviso, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

8.2 — Avaliação curricular (2.a fase) com carácter eliminató-
rio — em que serão considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada uma das fases de selecção
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

11.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso a que se candidata, bem como o Diário da República

onde foi publicado;
Declaração sob compromisso de honra, no próprio requerimento,

da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 7.1 do presente aviso.
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11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas com mais interesse para o lugar a que
se candidata e indicação dos períodos temporais para
cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificadas, nos termos do artigo 34.o do
referido decreto-lei.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Freire de Albuquerque Cecílio,
secretária da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Eugénia Maria Lucas Ribeiro, técnica superior de 2.a classe
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:

Ana Maria da Silva Nunes de Sousa, chefe de repartição
da Escola Superior de Educação de Leiria.

Maria Assunção Antunes Alves Sousa Oliveira, chefe de
repartição da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

17 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

ANEXO

Programa da prova

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

2 — Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 438/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi autorizada a deslocação ao estrangeiro da professora-adjunta
Fátima Maria Carvalhinhas Barreiros no período de 15 de Dezembro
de 2000 a 5 de Janeiro de 2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 439/2001 (2.a série). — Por despacho do presi-
dente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Novem-
bro de 2000:

Jean Paul Bucchieri — autorizado o contrato por urgente conveniência
de serviço como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Teatro e Cinema, do Instituto Politécnico de Lisboa,
em regime de dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 9 de
Outubro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida correspondente
ao 1.o escalão, índice 100, no valor de 278 400$ da tabela anexa
ao estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 440/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de
2000 e até 1 de Dezembro de 2002 do licenciado Carlos Alberto
Dores Costa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 441/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de
2000 e até 2 de Dezembro de 2002 do licenciado João Pedro Carretro
Bicho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 442/2001 (2.a série). — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Novembro de 2000:

Doutora Carla Maria Duarte da Silva e Costa — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professora-adjunta, a tempo integral, pelo período de dois anos,
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com início em 20 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 47/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro
de 2000, a p. 19 314, o despacho n.o 24 543 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «mestre Ilda Maria Silvério Pinto Cortes:» deve ler-se
«mestre Iola Maria Silvério Pinto Cortes:».

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 48/2001. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho (extracto) n.o 25 600/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Cremilde Maria Martins Claro Capitolino — auto-
rizada a renovação do contrato individual de trabalho como auxiliar
administrativa para os Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Tomar [. . . ] auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 118 (69 900$)» deve ler-se «Cremilde
Maria Martins Capitolino — autorizada a renovação do contrato indi-
vidual de trabalho como auxiliar administrativa para os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar [. . . ] auferindo a
remuneração ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 118
(68 900$)».

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Rectificação n.o 49/2001. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho (extracto) n.o 25 600/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Rosa Maria Ramos Nico — autorizada a renovação
do contrato individual de trabalho como auxiliar administrativa para
os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar [. . . ]
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão
1, índice 118 (69 900$)» deve ler-se «Rosa Maria Ramos Nico — auto-
rizada a renovação do contrato individual de trabalho como auxiliar
administrativa para os Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Tomar [. . . ] auferindo a remuneração ilíquida correspon-
dente ao escalão 1, índice 118 (68 900$)».

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 52/2001. — Por despacho de 14 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Isabel Maria Barreira Afonso — contratada, precedendo con-
curso, como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um período de três anos, produzindo efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000, ficando rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. Vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 443/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Eduardo Jorge dos Santos Vasconcelos, chefe de repartição do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de dois dias

do vencimento de exercício perdido, referente ao período de 7 a
8 de Setembro de 2000, no montante de 3083$.

18 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 9/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do Bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 13 de Dezembro do corrente, e com efeitos a partir da
mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão
da inscrição do Dr. José Manuel Passo, portador da cédula profissional
n.o 11949-L, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

19 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Regulamento n.o 1/2001. — Por deliberação do Conselho Geral
da Ordem dos Advogados de 21 de Dezembro de 2000, foi alterado
o Regulamento dos Laudos de Honorários, de 14 de Julho de 1989,
que se publica na íntegra:

Regulamento dos Laudos de Honorários

(alteração aprovada em sessão do Conselho Geral
de 21 de Dezembro de 2000)

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Laudo

O laudo sobre honorários constitui parecer técnico e juízo sobre
a qualificação e valorização dos serviços prestados pelo advogado,
tendo em atenção as normas do Estatuto da Ordem dos Advogados,
a Portaria n.o 240/2000, de 3 de Maio, e o presente Regulamento.

Artigo 2.o

Honorários

1 — Chama-se honorário à retribuição dos serviços profissionais
do advogado.

2 — As disposições do presente Regulamento são aplicáveis aos
honorários dos advogados estagiários.

Artigo 3.o

Despesas e encargos

1 — O laudo não deve pronunciar-se sobre as despesas e encargos
inerentes à prestação de serviços do advogado, sem prejuízo de poder
qualificar como honorários qualquer verba indicada como despesa.

2 — No caso de patrocínio oficioso, o laudo deve pronunciar-se
sobre a razoabilidade das despesas apresentadas pelo defensor, ainda
que não documentadas.

3 — O pagamento de serviços a terceiros que não sejam advogados
é considerado como despesa para efeitos deste Regulamento.

Artigo 4.o

Da conta de honorários

1 — A conta de honorários deve ser apresentada ao cliente por
escrito e ser assinada pelo advogado.

2 — Os honorários devem ser fixados em dinheiro e em moeda
com curso legal em Portugal, sem prejuízo da sua conversão em qual-
quer outra moeda ao câmbio da data da fixação.

3 — A conta deve enumerar e discriminar os serviços prestados.
4 — Os honorários devem ser separados das despesas e encargos,

sendo todos os valores especificados e datados.
5 — A conta deve mencionar todas as provisões recebidas.
6 — O advogado não pode alterar a conta apresentada ao cliente

no caso de não pagamento oportuno ou de cobrança judicial, embora
possa, querendo, exigir a indemnização devida pela mora nos termos
legais.
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CAPÍTULO II

Artigo 5.o

Competência do Conselho Geral

1 — Compete ao Conselho Geral da Ordem dos Advogados dar
laudos sobre honorários, nos termos da alínea u) do n.o 1 do artigo 42.o
do Estatuto da Ordem dos Advogados.

2 — A competência prevista no número anterior é exercida pelos
membros do Conselho Geral, em plenário ou funcionando em secções,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 42.o do Estatuto da Ordem dos Advogados.

Artigo 6.o

Legitimidade

1 — O laudo sobre honorários pode ser solicitado pelos tribunais,
por outros conselhos da Ordem e, em relação às respectivas contas,
pelo advogado, ou seu representante ou sucessor, ou pelo constituinte
ou consulente, ou seus representantes ou sucessores.

2 — Pode ainda solicitar laudo quem, nos termos legais ou con-
tratuais, seja responsável pelo pagamento dos honorários ao advogado.

Artigo 7.o

Pressupostos

1 — É pressuposto do pedido de laudo a existência de conflito
ou divergência, expresso ou tácito, entre o advogado e o constituinte
ou consulente acerca do valor dos honorários estabelecidos em conta
já apresentada.

2 — Presume-se a existência de divergência, se a conta não estiver
paga três meses após a sua remessa pelo constituinte ou consulente.

3 — Pode ser sujeita a laudo prévio a repartição de honorários
entre advogados que tenham colaborado no mesmo processo ou tra-
balho, desde que fora do âmbito das sociedades de advogados.

4 — O advogado só pode obter laudo sobre conta de honorários
por si apresentada estando em dia com os pagamentos devidos à
Ordem dos Advogados e à CPAS.

CAPÍTULO III

Artigo 8.o

Pedido de laudo

1 — O pedido de laudo sobre honorários deve ser formulado por
escrito dirigido ao bastonário e instruído com a conta.

2 — O pedido é apresentado directamente ou remetido à sede da
Ordem, dos conselhos distritais ou de qualquer delegação.

3 — O pedido de laudo tem de ser fundamentado, excepto aquele
que é formulado pelo tribunal.

4 — O pedido tem de identificar o advogado, pelo seu nome e
domicílio profissional, e o constituinte ou consulente, também com
o nome e respectivo domicílio, e, se possível, número de telefone.

Artigo 9.o

Distribuição

1 — A petição é registada e autuada no Departamento de Processos
do Conselho Geral e distribuída pelo respectivo chefe de departa-
mento entre os membros do Conselho Geral, de acordo com escala
por este organizada para o efeito.

2 — O bastonário pode designar relator não membro do Conselho
Geral para elaborar o parecer a submeter ao Conselho Geral.

Artigo 10.o

Departamento de Processos

Ao Departamento de Processos cabe:

a) Registar e autuar os pedidos de laudo e proceder à sua
distribuição;

b) Manter em ordem e actualizados os registos informáticos de
entrada e da sequência do processo até final;

c) Prestar informação sobre o andamento dos processos, sem
prejuízo do disposto no artigo 21.o;

d) Indicar anualmente o funcionário que servirá de escrivão dos
processos de laudo.

Artigo 11.o

Escrivão

1 — Compete ao escrivão autuar o processo e velar pela sua marcha
de acordo com a tramitação prevista neste Regulamento e os des-
pachos do relator ou do Conselho Geral.

2 — Compete ao escrivão proceder à comunicação dos autos e ao
seu registo nos termos previstos neste Regulamento.

3 — O escrivão deve instruir o processo com cópia da ficha pessoal
do advogado cujos honorários são objecto do laudo e informação
sobre se deve ou não qualquer quota à Ordem dos Advogados e
à CPAS.

Artigo 12.o

Relator

1 — Compete ao relator superintender no processo de laudo e ela-
borar o parecer final a submeter a deliberação do Conselho Geral.

2 — O Conselho Geral poderá aceitar a escusa do relator quando
este invoque razão atendível.

3 — Do despacho de arquivamento do processo pode haver recla-
mação para o Conselho Geral.

Artigo 13.o

Despacho liminar

1 — O relator, liminarmente, verifica se a petição está devidamente
fundamentada e instruída e se se verificam as condições de legiti-
midade do requerente e os demais pressupostos; em caso negativo,
manda notificar o requerente para suprir as faltas, no prazo de 15
dias, sob a cominação de o processo ser arquivado.

2 — O requerente devedor de quotas à Ordem dos Advogados e
à CPAS será avisado para as satisfazer no prazo que for fixado pelo
relator, não inferior a 15 dias, sob pena de o processo ser arquivado.

Artigo 14.o

Instrução

1 — O relator pode admitir ou pedir informações aos requeridos.
2 — Sempre que o requerido seja advogado, o relator notifica-o

para responder, querendo, ao pedido, remetendo-se com a notificação
cópia do pedido e dos documentos que o acompanharam.

3 — Se o advogado for o requerente, deve o relator ordenar a
sua notificação para se pronunciar, querendo, sobre a resposta do
requerido.

4 — O relator pode solicitar aos tribunais, a título devolutivo, nos
termos do artigo 6.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, os autos
em que se discutem os honorários e, bem assim, aqueles em que
foram prestados serviços a eles relativos; pode ainda solicitar aos
conselhos distritais ou delegações as informações que julgue neces-
sárias.

Artigo 15.o

Indícios de falta disciplinar

1 — Sempre que tenha conhecimento de que existe processo dis-
ciplinar pendente contra o advogado cuja nota de honorários constitui
objecto do pedido de laudo, o relator solicita ao competente órgão
disciplinar os esclarecimentos necessários para verificar se o objecto
do processo disciplinar tem relação com os serviços a que se referem
os honorários e, em caso afirmativo, deve requisitar cópia do referido
processo para dele retirar os elementos de que careça para a devida
instrução do pedido.

2 — Se o relator ou o Conselho Geral verificar a existência de
indícios de que o advogado cometeu qualquer falta disciplinar rela-
cionada com o exercício do mandato conferido, deverá participar o
facto ao órgão disciplinar competente.

3 — No caso de o laudo ter sido requerido pelo advogado cujo
procedimento haja sido indiciado, o Conselho abster-se-á de conhecer
do pedido. Nos demais casos, o relator e o Conselho devem concluir
o processo de laudo.

Artigo 16.o

Parecer

1 — Finda a instrução e depois de cumpridas as formalidades pre-
vistas neste Regulamento, o relator formula o seu parecer no prazo
de 30 dias.

2 — O parecer deve ser fundamentado e concluir pela concessão
ou não concessão do laudo requerido.

3 — No caso de entender que não deve ser concedido laudo, o
relator deve quantificar o valor dos honorários que, se tivessem sido
praticados, mereceriam laudo favorável.

4 — O parecer do relator é apresentado ao Conselho Geral numa
das duas primeiras reuniões que se realizarem após a elaboração e
entrega do parecer e respectivo processo no Departamento de
Processos.

Artigo 17.o

Decisão final

1 — O Departamento de Processos, recebido o parecer, procede
à sua distribuição pelos restantes membros do Conselho Geral ou,
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sendo o caso, pelos demais membros da secção respectiva, até dois
dias antes da sessão prevista para a sua apreciação.

2 — O Conselho Geral, em pleno ou por secções, aprova ou rejeita
o parecer final do relator.

3 — O relator pode aceitar alterar o seu parecer final de acordo
com o julgamento do Conselho, caso em que submeterá o novo parecer
à sessão seguinte do Conselho.

4 — No caso de rejeição ou de o relator não aceitar a modificação
deliberada pela maioria do Conselho, o processo será distribuído a
novo relator.

5 — No final do parecer, será aposta pelo membro que servir de
secretário do plenário ou da secção a seguinte menção:

«Aprovado na sessão do Conselho Geral de . . . (data), por
unanimidade/maioria.

(Assinatura.)»

6 — Os vogais que não aprovarem o parecer podem justificar por
escrito o seu voto na acta da sessão.

7 — A decisão é notificada aos interessados.

CAPÍTULO IV

Artigo 18.o

Desistência e repetição do pedido

Os requerentes podem desistir do pedido de laudo, mas não podem
repeti-lo.

Artigo 19.o

Recurso

Não há recurso das decisões proferidas nos processos de laudo.

Artigo 20.o

Revisão

1 — O requerente e o requerido podem requerer ao Conselho Geral
a revisão de decisão proferida em processo de laudo nos seguintes
casos:

a) Novos factos que não pudessem ter sido invocados quando
do decurso do processo;

b) Preterição de formalidades essenciais do processo;
c) Suspeição do relator.

2 — O pedido de revisão é dirigido ao bastonário e deve invocar
e justificar qualquer das condições de admissibilidade previstas no
número anterior.

3 — O pedido de revisão é decidido em sessão do Conselho Geral,
a funcionar em plenário.

4 — Deliberada a revisão, o Conselho designará novo relator,
seguindo-se todos os demais trâmites previstos neste Regulamento.

Artigo 21.o

Confidencialidade

1 — Os processos de laudo são confidenciais, antes e depois de
julgados, sem prejuízo do envio das decisões finais aos tribunais
requerentes.

2 — O relator poderá ordenar que se passem certidões ou cópias
às partes interessadas desde que julgue haver fundamento que jus-
tifique o pedido.

Artigo 22.o

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resolvidos
pelo Conselho Geral.

Artigo 23.o

Taxas

Pelo pedido de laudo, excepto quando solicitado por tribunal ou
por outro conselho da Ordem dos Advogados, é devida uma taxa
de montante a estabelecer pelo Conselho Geral.

Artigo 24.o

Alterações

Quaisquer alterações a este Regulamento serão deliberadas pelo
Conselho Geral e entrarão em vigor no início do mês seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, 2.a série.

Artigo 25.o

Entrada em vigor

O Regulamento com as alterações agora introduzidas entra em
vigor imediatamente após a sua publicação.

21 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

PORTO 2001, S. A.

Anúncio n.o 2/2001 (2.a série). — Acta n.o 7. — Aos 4 dias do
mês de Outubro de 2000, pelas 15 horas, na respectiva sede social,
sita na Casa das Artes, Palácio Vilar de Allen, nesta cidade do Porto,
estando representados todos os sócios da Sociedade Porto 2001, S. A.,
sendo representante do accionista Estado Português a Sr.a Dr.a Helena
Pinheiro Azevedo e representante do accionista município do Porto
o Sr. Dr. Jorge Andrade da Silva, expressamente autorizados, mani-
festaram vontade que a assembleia geral se constituísse, nos termos
do artigo 54.o, n.o 1, do Código das Sociedades Comerciais, e deli-
berasse sobre um único assunto.

Como ponto único da ordem de trabalhos apresentou-se para apre-
ciação e deliberação o requerimento dirigido a esta assembleia pela
Sr.a Professora Lúcia Gualdina Marques de Almeida da Silva Matos,
que se anexa, e que tem por pedido o levantamento da incompa-
tibilidade resultante da titularidade de um alto cargo público, por
via da sua designação para a comissão executiva do conselho de admi-
nistração da Sociedade Porto 2001, S. A., aprovada em 22 de Julho
de 2000, com o exercício de outras actividades profissionais remu-
neradas.

Propôs-se o levantamento da incompatibilidade e que, portanto,
nos termos do n.o 4 do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto,
fosse a Sr.a Professora Lúcia Gualdina Marques de Almeida da Silva
Matos autorizada a exercer funções executivas no conselho de admi-
nistração da Sociedade Porto 2001, S. A., em acumulação com as
funções que seguida e especificamente se discriminam, com funda-
mento quer na especial competência que se lhe reconhece no âmbito
do incremento da actividade cultural, quer pela afinidade de funções
que exerce relativamente ao objecto social da Sociedade Porto 2001,
S. A.:

a) Directora do Museu Nacional de Soares dos Reis;
b) Docente da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do

Porto.

Submetida a proposta a votação, foi aprovada por unanimidade.
Para constar se lavra a presente acta, tida por conforme pelos accio-

nistas e por eles aprovada, pelo que, para que faça fé e seja dada
por válida, a vão assinar.

Helena Pinheiro Azevedo — Jorge Andrade da Silva.

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Nuno Messias.
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